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RESUMO 

 

O presente trabalho monográfico possui como tema a interoperabilidade e 

compartilhamento de dados a partir da Lei de proteção de dados e tem como 

objetivo investigar e apontar os limites e as possibilidades de compartilhamento e 

interoperabilidade de dados pelos sujeitos públicos e privados, a partir da Lei de 

Proteção Geral de Dados no Brasil. Nesse contexto, a problemática a ser enfrentada 

consiste em quais os limites e as possibilidades da interoperabilidade e 

compartilhamento de dados pela administração pública e por sujeitos privados, em 

consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados no Brasil. Para dar conta dessa 

tarefa, utiliza-se o método hipotético dedutivo. No primeiro capítulo será abordado o 

significado do direito fundamental de dados e a consonância com a privacidade e 

intimidade, o ordenamento jurídico internacional e nacional com relação à Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD) e dificuldades no tratamento de dados, bem como as 

consequências possíveis na democracia. Enquanto que no segundo capítulo será 

tratado sobre o que a LGPD regula, as obrigações de proteção e tratamento de 

dados que o Estado e o âmbito privado devem acatar para estarem em consonância 

com a norma, da competência para legislar sobre proteção dos dados e acerca da 

compreensão quanto a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), além 

das dificuldades do sopesamento da Lei de Acesso à Informação (LAI) e a Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD). Afinal, no terceiro capítulo será vista a Governança 

Pública Digital com os óbices para o tratamento de dados na modernidade, a 

importância dos sistemas de informações estatais e dos compartilhamentos de 

dados nas políticas públicas, serviços públicos e o controle social, os pontos 

positivos para a interoperabilidade na administração pública pátria e não menos 

importante, as divisas e viabilidades de compartilhamento e interoperabilidade por 

meio das leis, dos estudos de Direito difundidos e decisões judiciais. Assim, quanto a 

conclusão, pode-se afirmar que a interoperabilidade tem possibilidade de ocorrer 

para a efetivação da democracia por meio de ferramentas que proporcionem o 

controle social, evita a duplicidade de informações e perda dos serviços fornecidos 

no formato digital com uma proposição de um governo mais efetivo nas suas ações, 

evita a exibição tanto de informações como documental no que se refere ao 

indivíduo interessado na busca de elementos informacionais, políticas públicas mais 
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bem aproveitadas devido a possível troca de cadastros com aproveitamento de 

matérias necessárias, entretanto possui como limitação a informação pública 

submetida a sigilo por motivo de segurança para a sociedade e ao Estado, bem 

como dados pessoais em âmbito privado, requisitos, segurança da informação e 

comunicação, capacidade tecnológica, rentabilidade, custos em acesso de dados, 

reaproveitamento da infraestrutura investida, proteção de dados pessoais, dados em 

formato físico e das regulamentações que exigem determinados requisitos para sua 

implementação. Ainda, o compartilhamento deve respeitar a anuência do titular dos 

dados e interesse público, não sendo o consentimento necessário para políticas 

públicas, além disso dados da categoria ampla não precisam de anuência para 

compartilhamento, da restrita precisam de permissão da autoridade competente e 

não podem ter nova transmissão como regra, valendo o mesmo para a específica. 

Ainda, quem pediu os dados tem de arcar com os custos e pactos, bem como outros 

instrumentos não são requisitos para o procedimento. 

 

Palavras-chave: Compartilhamento. Dados. Interoperabilidade. Limites. 

Possibilidades. 
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ABSTRACT 

 

The present work monographic has as theme the interoperability and sharing of data 

from the data protection law and has as objective to investigate and to point the limits 

and the possibilities of sharing and the interoperability of data by the public and 

private subjects from the general data protection law in Brazil. In this context, the 

problem to be faced consists in which the limits and the possibilities of the 

interoperability and sharing of data by the government and by private subjects in 

accord with the general data protection law in Brazil. To handle this task, it is used 

the deductive hypothetical method. In the first chapter will be addressed the meaning 

of the fundamental data right and the consonance with the privacy and intimacy, the 

international legal ordem and national concerning to General Data Protection Law 

(GDPL) and difficulties in as well as the possible consequences in democracy. While 

in the second chapter will be treated about the GDPL regulates, the protection and 

data that the State private sphere must comply to be in line with the standard, of 

competence to legislate about data protection and about understanding regarding the 

National Data Protection Authority, beyond the difficulties of weighing of Acess to 

Information Law and the General Data Protection Law. In the end, in the third chapter 

will be seen the Digital Public Governance with the obstacles for the data processing 

in modernity, the importance of government information systems and shares data 

public policies, public services and social control, the positive points for 

interoperability in national public administration and not less important the currencies 

and infeasibility sharing and interoperability through laws of widespread law studies 

and court decisions. Thus, in terms of conclusion, it can be stated that interoperability 

has the possibility of occuring for the implementation of democracy through tools that 

can provide social control, avoiding duplication of information and loss services 

provided in digital format with a proposition of a government more effective in its 

actions, avoids the display of both information and documents with regard to the 

individual interested in the search for informational elements, public policies better 

utilized due to the possible exchange of records with the use of necessary materials, 

however it has the limitation of public information subject to secrecy for reasons of 

security for society and the State, as well as personal data in the private sphere, 

requirements, information and communication security, technological capacity, 

profitability, data access costs, reuse of invested infraestructure, protection of 
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personal data, data in physical format and regulations that require certain 

requirements for its implementation. Furthermore, sharing must respect the consent 

of the data holder and the public interest, with consent not being necessary for public 

policies. In addition, data from the broad category does not require consent for 

sharing, from the restricted category it requires permission from the competent 

authority and cannot have new transmission as a rule, the same being true for the 

specific one. Furthermore, whoever requested the data must bear the costs and 

agreements, as well as other instruments, wich are not requirements for the 

procedure.  

 

Keywords: Sharing. Data. Interoperability. Limits. Possibilities.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
6 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................. 07 

2 O TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS NO BRASIL ............................... 09 

2.1 Conceito de dados como direitos fundamentais e sua relação com a 

intimidade e vida privada........................................................................................ 09 

2.2 Legislação internacional e os tratados e convenções relevantes no tema 

da interpretação de dados ...................................................................................... 14 

2.3 Desafios ao tratamento adequado de dados e seus possíveis impactos na 

democracia .............................................................................................................. 16 

3 MARCO REGULATÓRIO DE PROTEÇÃO DE DADOS NO BRASIL E O 

DESAFIO DA COMPATIBILIDADE COM O ACESSO À INFORMAÇÃO COMO 

DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ....................................................... 20 

3.1 Lei Geral de Proteção de Dados .................................................................... 20 

3.2 Os deveres de proteção e tratamento dos dados pela administração 

pública e sujeitos privados ............................................................................ 25 

3.3 A competência legislativa em matéria de proteção de dados e a autoridade 

nacional de proteção de dados ..................................................................... 29 

3.4 Os desafios da compatibilidade de proteção de dados com a Lei de 

Acesso à Informação ...................................................................................... 31 

4 INTEROPERABILIDADE E COMPARTILHAMENTO DE DADOS NO BRASIL: 

LIMITES E POSSIBILIDADES .................................................................................. 36 

4.1 GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL: desafios ao tratamento de dados na 

era digital ................................................................................................................. 36 

4.2 A RELEVÂNCIA DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GOVERNAMENTAIS e 

compartilhamento de dado para o tema das políticas públicas, serviços 

públicos e controle da administração pública ...................................................... 40 

4.3 A INTEROPERABILIDADE NO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO: possíveis 

benefícios................................................................................................................. 43 

4.4 Limites e possibilidades do compartilhamento e interoperabilidade a partir 

da legislação, doutrina e jurisprudência ............................................................... 44 

5 CONCLUSÃO ................................................................................................... 50 

 REFERÊNCIAS  ............................................................................................... 55 



 
7 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho aborda o tema da interoperabilidade e compartilhamento 

de dados a partir da Lei de proteção de dados no Brasil. Em que busca responder ao 

problema de quais os limites e as possibilidades da interoperabilidade e 

compartilhamentos de dados pela administração pública e por sujeitos privados, em 

consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados no Brasil?. Tendo como marco 

investigar e apontar os limites e as possibilidades de compartilhamento e 

interoperabilidade de dados pelos sujeitos públicos e privados, a partir da Lei Geral 

de Proteção de Dados no país. Enquanto que como objetivos específicos, se propõe 

a investigar o direito fundamental da proteção de dados no Brasil e sua relação com 

o direito fundamental da proteção à intimidade e vida privada, também para analisar 

o tratamento de dados pessoais em conformidade com a Lei Geral de Proteção de 

Dados no país e os deveres de proteção dos sujeitos públicos e privados, bem como 

os desafios de compatibilizar a proteção de dados com o dever de prestar as 

informações pela administração pública em consonância com a Lei 12.527/2011, por 

fim identificar os limites e as possibilidades de compartilhamento e interoperabilidade 

dos dados na Lei Geral de Proteção de Dados no Brasil. 

Ainda, a metodologia da pesquisa quanto aos objetivos, será a exploratória 

com um maior conhecimento do problema ou no auxílio pra construção de hipóteses, 

aprimorando a construção de ideias, envolvendo o uso de pesquisa bibliográfica com 

livros e Artigos Científicos, os quais serão as principais fontes de dados no trabalho. 

Ademais, em relação ao método, é o hipotético dedutivo, a fim de permitir uma 

análise baseada em evidências. Por fim, sobre as técnicas, são realizadas 

pesquisas bibliográficas e artigos científicos, resultando em uma abrangência maior 

de números de dados para a pesquisa. 

Portanto, a pesquisa se faz relevante, tendo em vista que com a evolução 

tecnológica a sociedade adquiriu acesso a uma grande quantidade de dados 

disponíveis e eles ganharam uma valorização importante. Até porque atualmente é 

mais acessível adquirir ferramentas como telefone celular e computador que o uso 

causa a exposição, bem como empresas armazenam dados das pessoas e 

transformam em informação, ou seja, compreendem como devem atuar no mercado, 

o que modificou as relações comerciais. Para seduzir os usuários vários serviços 
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oferecidos são gratuitos, mas em troca devem ser fornecidas informações para 

cadastro. Entretanto, as suas intimidades e privacidades expostas, bem como o livre 

desenvolvimento da personalidade, visto que seus dados são difundidos sem a real 

consciência dele e para influenciá-lo nas suas escolhas de vida.  

Além disso, a divisão do trabalho foi feita em três capítulos, sendo que no 

primeiro será abordada a proteção de dados no Brasil, pois na presente pesquisa é 

imprescindível compreender acerca da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) que 

rege as circunstâncias de quando o tratamento é possível ou não como meio de 

proteção aos indivíduos. Assim, há de ser falado do seu funcionamento, da relação 

com os direitos fundamentais à intimidade e privacidade reguladas na Constituição 

Federal, dos casos da jurisprudência sobre tratamento inadequado desses dados e 

legislação internacional, tratados, bem como convenções relevantes que regulam o 

assunto. 

Por sua vez, o segundo capítulo mencionará das alterações que a LGPD 

provocou no ordenamento jurídico, bem como das eventuais dificuldades para que a 

presente legislação se comunique com a Lei de Acesso à Informação (LAI). Porque, 

ambas tratam de direitos fundamentais diferentes que aparentam contrariedade e 

por vezes podem ter conflitos a serem solucionados. Além disso, será falado tanto 

do Estado como da iniciativa privada perante o tratamento de dados e proteção 

deles, bem como a quem cabe a competência para legislar sobre a proteção de 

dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados quanto ao seu papel 

importante de fiscalização para fazer cumprir a lei e demais funções. 

O terceiro e último capítulo trará sobre a interoperabilidade e 

compartilhamento de dados que em decorrência da evolução tecnológica 

proporciona que eles sejam difundidos com mais rapidez e com uso de finalidade 

pública, mas que tem suas oportunidades de uso e impossibilidades, em decorrência 

também da realidade da gestão pública no país. Ainda, há a governança pública 

digital e seus óbices para a implementação, o compartilhamento de dados com sua 

importância para diferentes áreas da administração estatal como políticas públicas, 

serviço público e controle da máquina pública, pontos positivos da interoperabilidade 

como a efetivação da democracia, por fim possibilidades e limites tanto para o uso 

da interoperabilidade como do compartilhamento dos dados. 
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2       O TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS NO BRASIL 
 

Será abordado no presente capítulo quanto aos dados pessoais no Brasil 

serem considerados Direitos Fundamentais que satisfazem a dignidade humana dos 

indivíduos, bem como dentro do conceito dessas informações personalizadas 

estarem a intimidade e vida privada sob proteção legal que possuem relação. Em um 

segundo momento serão trazidos casos de jurisprudência pátrios demonstrando os 

impactos para a democracia do não cumprimento do Direito Fundamental aos dados 

pessoais. Por fim, legislação internacional, tratados e convenções relevantes serão 

adicionados à discussão na medida em que será possível ser realizado um estudo 

comparativo com o regulamento brasileiro pertinente ao tema. 

 

2.1    Conceito de dados como direitos fundamentais e sua relação com a 

intimidade e vida privada 

 

Em decorrência da evolução tecnológica que ocorreu, a rotina das pessoas 

depende do fornecimento dos seus dados e a coleta deles por parte de terceiros, 

envolvendo diferentes informações desde as mais básicas e as mais sensíveis que 

caindo em mãos erradas poderão existir prejuízos de grande monta. 

Primeiramente, Doneda (2020) ilustra que a privacidade foi sendo 

desenvolvida em várias épocas em diferentes comunidades, entrando em discussão 

no Direito durante o término do século XIX com uma transição para a proteção dos 

direitos individuais, sendo resguardada acima de tudo a liberdade. Assim, a 

privacidade costumava ser entendida como uma ideia de esconderijo, ou seja, tendo 

um conceito mais individualista. Todavia, a percepção foi mudando ao longo do 

tempo e condiz com várias exigências dos indivíduos, bem como com o caráter e 

sua evolução, contendo ainda um valor a mais, como um requisito para que a 

pessoa em si possa se satisfazer completamente. 

Ademais, Arendt (2007), ressalta que a propriedade privada tinha significado 

divino no passado, sendo condizente com a família que ali estivesse. Entretanto, 

caso fosse hipoteticamente inexistente, o indivíduo deixava de ter sua condição de 

cidadão daquela sociedade, bem como o resguardo legal por parte das normas. 

Enquanto que na atualidade, não é considerada como requisito pré-existente, mas 
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sim adquirida com muito esforço e que é tido como o único local o qual possibilita 

estar invisível para o público. 

Não obstante, Garcia (2018) explica que a privacidade surgiu com a 

proteção da propriedade para a salvaguarda da ideia de liberdade proveniente de 

revoluções burguesas, entendendo como o local em que os indivíduos estariam 

resguardados da administração pública e inclusive de outras pessoas, existindo 

também o óbice da possibilidade de perda ou alienação desse bem para outrem. 

Entretanto, com o passar do tempo e a evolução coletiva, houve a melhoria das 

máquinas e junto disso a exibição do titular dos dados, sendo necessária uma 

reflexão maior sobre o assunto, passando a existir como transcendente em relação 

ao conceito anterior e se tornando direito de personalidade. Ainda, também fala da 

intimidade, sendo originada com a criação dos direitos fundamentais de segunda 

geração, ou seja, os chamados direitos sociais, visto que houve a atenção à 

proteção da compleição física do ser humano, nascendo o conceito a partir de então. 

Portanto, pode ser tido como a alternativa que possui para a disposição do próprio 

corpo de estar submisso ou não sob a direção de um terceiro, envolvendo a maneira 

como é visto pelos outros e seus afazeres mais particulares. 

Outrossim, Neta (2010) define que a ideia de privacidade está muito próxima 

da personalidade, haja vista que vários desejos estão presentes por parte dos 

demais indivíduos da sociedade e da própria pessoa, em que todos eles almejam a 

chance de optar por possibilidades e em decorrência disso, a evolução do seu 

caráter. 

Aliás, Jaborandy e Porto (2021) mencionam um exemplo que elucida melhor 

as diferenças entre os conceitos, utilizando a obra literária de George Orwell, 

chamada de 1984 em que o enredo demonstra a falta de respeito no que tange a 

privacidade e intimidade. Diante disso, Winston, o personagem principal, é 

controlado de forma massiva pelo governo, bem como os demais cidadãos da 

sociedade distópica. Ademais, não tinham a possibilidade de exercer pensamento 

crítico, receber notícias verídicas mesmo que contrárias ao partido político vigente, 

ter uma educação e cultura diferente da imposta pelo Estado, enfim de viver 

diversamente ao que era imposto. Logo, o direito de privacidade e intimidade é 

violável pela administração pública por meio de uma fiscalização absoluta, não 
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sendo respeitada a opção por escolhas próprias que desenvolvem a personalidade 

de cada um e inclusive fornecendo individualidade. 

Ademais, Barbosa e Valle (2023), abordam o respaldo jurídico do direito 

fundamental à intimidade e privacidade com a menção ao Artigo 5°, inciso X, da 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e por meio da origem do liberalismo 

nos séculos XVII e XVIII, onde as liberdades individuais eram garantidas visando um 

desenvolvimento próprio do indivíduo sem a intervenção estatal, em que a proteção 

restava somente sobre a propriedade, visto que não existiam outras exposições que 

justificassem uma maior proteção. Não obstante, a evolução tecnológica no decorrer 

dos séculos trouxe a necessidade de uma segurança maior ao resguardo da pessoa, 

pois a privacidade já não estava resguardada somente pela propriedade, mas sim 

tornou-se direito à personalidade. Além disso, insta salientar que eles são regulados 

por várias normas de instâncias nacionais e internacionais, inclusive os Estados-

membros podem decidir como serão realizadas as defesas desses direitos de 

acordo com a competência de cada um deles. Logo, a própria Constituição abrange 

um bifurcamento da privacidade e intimidade, devendo haver uma análise de forma 

especificada. 

Outrossim, Sarlet (2020) exemplifica que existem diversos regulamentos 

nacionais para o assunto, no que tange a Lei n.° 13.709/2018 (BRASIL, 2018) ou Lei 

Geral de Proteção de Dados que será tratada de forma específica mais adiante no 

presente trabalho, a Lei n.° 8.078/90 que é conhecida como Código de Defesa do 

Consumidor (BRASIL, 1990), a Lei n.° 12.965/2014 (BRASIL, 2014) também 

chamada por Marco Civil da Internet, a Lei n.° 12.527/2011 (BRASIL, 2011) nomeada 

como Lei de Acesso à Informação e o Habeas Data com a Lei 9.507/97 (BRASIL, 

1997) e o Artigo 5°, Inciso LXXII, da Constituição Federal (BRASIL, 1988).  

Todavia, a norma a qual deverá ser fornecida especial atenção é o Código 

Civil, o qual, de acordo com Vieira (2007), estabeleceu certas possibilidades para o 

resguardo da personalidade dos Artigos 11 ao 21 (BRASIL, 2002).  

Enquanto que na doutrina dos Estados Unidos da América, Allen (2013) e 

Brandeis e Warren (1890), dispõem que não há diferença entre a intimidade e a 

privacidade, deixando de ser conceituado na legislação e sendo definido somente 

nos casos jurisprudenciais americanos com um significado não tão exato, como é o 

caso da Quarta Emenda à Constituição dos Estados Unidos. Portanto, os 
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americanos compreendem a privacidade como conceito que ocorre a partir da 

propriedade, impondo restrições ao poder público quanto a transgredir, gerenciar e 

de poder fazer disposição dela. Não obstante, para os estadunidenses, a ideia foi 

oriunda de um artigo feito por dois procuradores em que debateram a capacidade de 

usurpação e sua evolução cada vez maior por parte do Estado e da imprensa na 

vivência das pessoas. Todavia, as decisões judiciais se desenvolveram e o 

significado inicial foi deixado para trás, dando lugar para um bem mais dificultoso. 

No entanto, a diferenciação não é uníssona na doutrina brasileira, por um 

lado sendo semelhante ao Direito Estadunidense no sentido de não diferenciar 

ambos os conceitos e por outro, existem doutrinadores brasileiros que os separam, 

dentre eles Pereira (2006), o qual na comparação entre os significados, ele 

compreende a intimidade como o resguardo de um âmbito mais intrínseco do 

indivíduo. 

Ademais, Sampaio (1993) comenta de maneira mais específica sobre ambos 

os conceitos, sendo para ele a privacidade como o direito que o indivíduo tem de 

estar sozinho, ter informações em relação a ele que não são sujeitas a 

compartilhamento com outras pessoas e a possibilidade de dispor de seus dados 

como pessoa física autônoma que é. Enquanto que a intimidade seria um 

complemento da privacidade, garantindo que possa estar sozinho, caso for de sua 

vontade. 

Ainda, Hirata (2017), aborda a teoria das esferas do direito da Alemanha, 

onde os conceitos examinados seriam provenientes de uma crescente salvaguarda 

da opção de estar só. Assim, a privacidade é partida em três camadas, a privada, 

íntima e a secreta. A primeira é a mais geral em relação às restantes por englobar as 

demais e diz respeito ao campo privado, em que são incluídas atitudes que o titular 

dos dados não detém vontade que se tornem de conhecimento público. Enquanto 

que a segunda está dentro da anterior e é a intimidade, uma intermediária das 

outras, sendo acessível somente para indivíduos de confiança e que sejam 

próximas. Por fim, a terceira e de menor tamanho pode ser definida como sigilosa. 

Diante do exposto, será retratada abaixo a ilustração do explanado supra. 

 

 

 



 
13 

 

Figura 1: Teoria das Esferas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Linkedin, 2020. 

Logo, possível dizer que quanto mais secreto for o componente, haverá uma 

proteção jurídica cada vez maior quanto aos direitos ali envolvidos dos titulares e 

que as divergências das ideias aqui discutidas seriam em decorrência disso, de 

acordo com a teoria das esferas. 

Portanto, de acordo com Sarlet (2020), o direito fundamental da proteção de 

dados pessoais ainda não era positivado de forma clara na Carta Magna brasileira, 

em que restava somente o resguardo das comunicações de dados, cartas, 

telefonemas e telégrafos, no Artigo 5°, Inciso XII, da CF (BRASIL, 1988) e o remédio 

constitucional do Habeas Data, pela Lei 9.507/97 (BRASIL, 1997) e o Artigo 5°, 

Inciso LXXII, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Ainda, em nível abaixo da 

Constituição, existem a Lei Geral de Proteção de Dados com o n° 13.709/2018 

(BRASIL, 2018), o Marco Civil da Internet n° 12.965/2014 (BRASIL, 2014) e a Lei de 

Acesso à Informação n° 12.527/2011. Assim, pode-se dizer que os dados em 

questão eram ao menos considerados parcialmente presentes no ordenamento 

jurídico pátrio para proteção e por causa das regulamentações constitucionais, 

desde já subentendida. 

Porém, segundo Fachin (2022), após a Emenda Constitucional n.° 115/2022 

(BRASIL, 2022), a proteção de dados pessoais foi finalmente prevista e considerada 

como direito fundamental de forma expressa no Artigo 5°, inciso LXXIX, da 

Constituição Federal brasileira (BRASIL, 1988), o qual possui a incidência sobre 

qualquer elemento que se refira à determinada pessoa, não delimitando somente 

Esfera privada 

Esfera íntima 

Esfera secreta 
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àqueles de formato tecnológico, ou seja, não há importância quanto ao local em que 

está. 

Contudo, os dados são direitos fundamentais respaldados pela Carta Magna 

brasileira, onde existem o direito a intimidade e privacidade. Elas por sua vez 

garantem que os titulares possam estar sós, sem interferências por parte de 

terceiros, tendo a proteção da sua personalidade e não tendo seus dados 

difundidos, não sendo exposto perante estranhos com o uso errôneo dessas 

informações que poderão ser acarretados danos. Inclusive, o tratamento inadequado 

pode infringir direitos fundamentais muito caros para a Constituição, onde hão de ser 

demonstradas decisões judiciais sobre o assunto.  

 

2.2    Legislação internacional e os tratados e convenções relevantes no tema 

da interpretação de dados 

 

Diante de casos jurisprudenciais universais e nacionais, serão abordadas 

leis, tratados e convenções importantes para a interpretação de dados. Não 

obstante, o Brasil se inspirou em alguns e como não é líder no tema, será feita a 

comparação em virtude dos demais ordenamentos jurídicos, sendo feita também 

uma análise do patamar em que o país está em relação à matéria. 

Os países nórdicos foram os líderes em relação ao regramento de 

informações públicas, como afirma Júnior (2018), tendo a Suíça em 1766 inventado 

um comitê, a fim de tratar das manifestações da mídia, tanto na forma escrita como 

de opinião, sem que precisassem passar pelo crivo da censura. Assim, é a primeira 

norma que tratou do acesso às informações de perfil público na instância mundial.  

Posteriormente, em 1789 aconteceu a Revolução Francesa que criou a 

Declaração de Direito do Homem e do Cidadão, sendo que no seu artigo 15 restou 

assegurado o direito do cidadão a pedir a prestação de contas para quem estivesse 

encarregado da administração estatal, de acordo com Novo (2021). 

Ainda, em 1951 surgiu a segunda lei que rege o acesso das informações 

públicas na Finlândia. Após, em 1970 foram as vezes da Noruega e Dinamarca, a 

criação dos seus ordenamentos jurídicos, conforme Limberger (2022). 

Enquanto que, Spiecker Genannt Döhmann (2020) elucida acerca da 

proteção de dados pessoais, ela começou no ano de 1970, em Hesse, na Alemanha, 
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sendo a primeira regulação da matéria em todo o globo terrestre. Ainda, a sua 

legislação pátria fornece significado semelhante ao exposto na lei brasileira, na 

medida em que acrescenta que os dados pessoais ainda seriam informações 

especificadas acerca das situações pessoais ou de fato sobre determinado indivíduo 

identificado ou identificável, conforme Guidi (2021).  

Posteriormente, no ano de 1978 a França, por meio de sua legislação, 

regulou a criação de Comissão Nacional para Proteção de Dados, de acordo com 

Doneda (2020). Enquanto que a lei francesa de proteção de dados é anterior a lei 

brasileira e define os dados pessoais no seu Artigo 2° como sendo aquilo que 

identifica determinada pessoa ou pode vir a identificá-la, inclusive significado ao qual 

a lei nacional de proteção de dados (LGPD) utiliza no seu ordenamento jurídico no 

Artigo 5°, inciso I, da Lei n.° 13.709 (BRASIL, 2018), conforme Guidi (2021). 

Ademais, como mencionado supra, a França elaborou sua própria lei, sendo 

que, de acordo com Carvalho e Rosa (2023), se inspirou na da União Europeia. 

Ainda, a lei francesa influenciou a norma de Portugal referente ao assunto. Além 

disso, o Reino Unido também é um país que possui o próprio ordenamento jurídico. 

Quanto à legislação europeia, Silva e Silva (2018), lembram que houve a 

Diretiva 95/46/CE (UNIÃO EUROPEIA, 1995) no ano de 1995, sendo tratada como a 

norma mais relevante no assunto, visto que as leis posteriores da mesma matéria e 

feitas por membros da União Europeia se inspiraram nela. Além disso, de acordo 

com as disposições e o Artigo 8°, da Carta de Direitos Fundamentais da União 

Europeia do ano 2000 (UNIÃO EUROPEIA, 2000), são criados os direitos 

fundamentais da União Europeia, envolvendo princípios pelos quais o ente precisará 

agir e como mais notável acontecimento, o estabelecimento da proteção de dados 

pessoais como direito fundamental. Não obstante, de acordo com Silveira e Froufe 

(2018), bem como com o Regulamento Geral de Proteção de Dados da União 

Europeia (UNIÃO EUROPEIA, 2016), o ente tinha a Diretiva n° 95/46/CE (UNIÃO 

EUROPEIA, 1995) em vigência, porém posteriormente em 2016 houve a publicação 

da sua nova lei de proteção de dados, também conhecida como General Data 

Protection Regulation (GDPR) (UNIÃO EUROPEIA, 2016) que está vigorando desde 

o ano de 2018. 

Inclusive, conforme Barbosa e Valle (2023), o GDPR teve grande influência 

na legislação brasileira da matéria que é a LGPD, como é o caso do ex-ante, em que 
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no momento anterior da coleta e antes mesmo de usar os dados, quem estiver o 

tratando deve desde já motivá-lo em conformidade com as situações legais do Artigo 

7°, Caput e incisos, da LGPD (BRASIL, 2018).  

Não obstante, de acordo com Sarlet (2020), a Constituição brasileira 

(BRASIL, 1988), também trouxe regulação do conteúdo, primeiro de forma implícita 

antes do ano de 2022, por meio do Artigo 5°, inciso XII, da CF (BRASIL, 1988) com a 

confidência de interações dos elementos informáticos condizentes com os 

indivíduos, isso sem falar no direito da reserva dos telegramas, ligações e 

mensagens por telégrafo. Ainda, posteriormente, Sarlet (2022) acrescenta que com a 

vinda da Emenda Constitucional n.° 115/2022 (BRASIL, 2022), a proteção de dados 

pessoais foi finalmente incorporada como direito fundamental positivado no Artigo 5°, 

da Constituição Federal (BRASIL, 1988).  

Enquanto que no Código Civil, conforme Doneda (2020), existem os Artigos 

11 ao 21, (BRASIL, 2002) em que a privacidade é resguardada em total consonância 

com a personalidade e quanto a esses direitos que os indivíduos são titulares. 

Por fim, o Regulamento europeu de n° 1049/2001 (UNIÃO EUROPEIA, 

2001) abrange a possibilidade de acesso aos documentos estatais da União 

Europeia, referente a instituições, organismos, serviços e suas agências. Entretanto, 

no caso de possível prejuízo para o interesse comum e de afetar a vida privada, 

existem exceções ao direito estipulado, assim sendo relativo e não integral.  

Assim, o Brasil não foi o pioneiro na elaboração de lei sobre proteção de 

dados, tendo se inspirado em outras legislações referentes à matéria que já estavam 

mais bem consolidadas, como é o caso mencionado supra acerca do GDPR. Diante 

disso, posteriormente o país elaborou sua própria legislação, sendo a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), conforme Almeida e Soares (2023). Logo, em seguida 

será abordado das dificuldades para a realização do procedimento correto para a 

proteção de dados e, caso feito de maneira errônea, prejuízos que possam ser 

causados em face da democracia, também sendo exemplificado através de casos 

jurídicos reais. 

 

2.3    Desafios ao tratamento adequado de dados e seus possíveis impactos na 

democracia 
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Após a verificação supra acerca do direito fundamental de intimidade e vida 

privada quanto aos dados das pessoas naturais e jurídicas, bem como das normas 

nacionais e internacionais acerca da interpretação da proteção de dados, deverão 

ser verificados casos jurisprudenciais das dificuldades para o tratamento correto dos 

dados e resultados que porventura possam afetar a democracia. Ademais, com isso 

há de ser verificada a importância quanto a proteção mencionada. 

Em 2013, conforme Calsing (2019), foi feito no Brasil um acordo de 

cooperação entre o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e a Serasa, sendo que a 

empresa ainda poderia passar os dados aos seus clientes com a finalidade deles 

saberem como os devedores se encontravam no momento, bem como da correta 

identificação do indivíduo, sendo mais fáceis as ações de cobrança e evitando 

fraudes tanto na realização de negócios jurídicos como no fornecimento de crédito 

para pessoas falecidas. Assim, foram fornecidos os dados de cadastro das eleições 

no montante de 141 milhões de pessoas quanto aos nomes, número e status da 

inscrição eleitoral, mortes, nome da genitora e dia de nascimento. Enquanto que ao 

órgão jurisdicional seria dado em troca, uma assinatura eletrônica aplicável para 

documentos oficiais (certificação digital) que facilitaria o andamento dos processos 

digitais. 

No entanto, o Supremo Tribunal Federal (STF) cancelou o pacto com base, 

inclusive, no direito fundamental da privacidade, tendo a presidente do STF naquela 

oportunidade, a Ministra Carmen Lúcia, fundamentado que as pessoas jurídicas de 

direito privado possuem finalidades privadas e não podem ter autorização pela 

Justiça Eleitoral para acessar os dados e utilizá-los com finalidade diversa ao qual foi 

atribuída de somente entregar aos cuidados da administração pública. 

Além disso, de acordo com Fornasier e Beck (2020), houve outra ocorrência 

em 2016 nas eleições dos Estados Unidos da América (EUA) e no Brexit, onde a 

pessoa jurídica Cambridge Analytica foi acusada de por meio dos dados coletados 

no Facebook em testes de personalidade, ter utilizado para dar suporte aos 

candidatos, a fim de obterem uma melhor comunicação perante os eleitores. Aliás, 

cabe salientar que foram divulgadas notícias falsas e que os usuários foram 

comunicados de outra finalidade no momento da concessão dos dados, diferente do 

que ocorreu na prática. 
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Ainda, deve ser mencionada as eleições de 2018 no Brasil, sendo o caso de 

maior repercussão no país devido ao Estado Democrático de Direito constituído. 

Ademais, Almeida (2021) elucida que as redes sociais foram utilizadas como 

principal instrumento na decisão do processo eleitoral, em que houve um grande 

investimento financeiro e por sua vez promovendo compartilhamento de notícias 

falsas sem possibilidade de verificação da veracidade, bem como para indivíduos 

que sequer consentiram no recebimento. 

Por fim, em maio de 2020 foi julgado nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) de n.° 6.387, 6.388, 6.389, 6.390 e 6.393, liminarmente 

pela ministra Rosa Weber do Supremo Tribunal Federal (STF), a suspensão da 

Medida Provisória (MP) n.° 954/2020. Além disso, o fato ocorreu porque ela continha 

como conteúdo o compartilhamento de informações pessoais em relação aos 

clientes de linhas telefônicas tanto fixas como móveis, que as empresas do ramo 

possuíam o controle. Assim, foi definido na decisão que nomes, números de telefone 

e endereços que identificam determinada pessoa ou podem identificá-las, são dados 

pertencentes a esses usuários que merecem resguardo legal do direito fundamental 

no Artigo 5°, Caput, da Constituição Federal (BRASIL, 1988) em relação às 

liberdades, bem como da privacidade e livre desenvolvimento da personalidades, 

esses por sua vez no Artigo 5°, incisos X e XII, da Constituição Federal (BRASIL, 

1988), conforme Pinheiro e Cotta (2022). Por fim, a decisão foi confirmada 

posteriormente pelo tribunal.  

Assim, os presentes casos narrados demonstram que os vazamentos de 

dados ou o mero tratamento inadequado, tornam a causar ofensa aos direitos de 

privacidade e intimidade dos cidadãos envolvidos, pois são extensões das suas 

personalidades para outras pessoas jurídicas utilizarem com fim diverso ao 

combinado, sem falar dos indivíduos não terem autorizado a transferência. Há de se 

falar o mesmo para o caso apresentado por Fornasier e Beck (2020), bem como 

Almeida (2021), a primeira sobre as eleições e o Brexit com o plebiscito, tendo em 

vista que por meio da coleta errônea de dados sem a concordância e da divulgação, 

existiram transgressões de decisões livres asseguradas pelos direitos de 

personalidade dos indivíduos, sem falar da veiculação de fatos inverídicos, já o 

segundo menciona os compartilhamentos de notícias falsas sem averiguação de 

veracidade para as pessoas sem autorização e que também comprometem a livre 
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gerência sobre suas próprias vidas, devido à manipulação da manifestação de 

vontade nas eleições. 

Ademais, em seguida será abordado da regulação da proteção de dados no 

país como um todo, sendo explanadas suas nuances. Além disso, também serão 

tratados dos óbices para a Lei Geral de Proteção de Dados e a Lei de Acesso à 

Informação conviverem de forma harmônica no ordenamento jurídico, considerando 

que uma trata do resguardo e a outra da divulgação dos elementos pertencentes aos 

titulares. 
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3       MARCO REGULATÓRIO DE PROTEÇÃO DE DADOS NO BRASIL E O 

DESAFIO DA COMPATIBILIDADE COM O ACESSO À INFORMAÇÃO COMO 

DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Ao longo do presente capítulo será abordado sobre o surgimento da Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil com tudo que ela abrange na sua 

regulação. Ainda, dos deveres atribuídos para sujeitos públicos e privados devido à 

LGPD, bem como da Lei de Acesso à Informação (LAI) que estipula fornecimento de 

informações públicas. Além disso, quem teria a competência legislativa para legislar 

sobre proteção de dados e a autoridade nacional de proteção de dados (ANPD). Por 

fim, os óbices a serem superados para a LAI e a LGPD convergirem em prol das 

regulações que trazem consigo. 

 

3.1    Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

 

A legislação de proteção de dados pessoais surge no Brasil em 2018, 

mesmo ano em que o General Data Protection Regulation (GDPR) (UNIÃO 

EUROPEIA, 2016), regulamento acerca da matéria entrou em vigor na União 

Europeia, tendo sido uma inspiração para a nova integrante do ordenamento jurídico 

brasileiro, conforme Queiroz (2021).  

Como diz Siderly e Tania (2022), é lei de abrangência nacional aplicável para 

todos os entes federativos do país, conforme Artigo 1°, Parágrafo Único, da LGPD 

(BRASIL, 2018), ou seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Além disso, 

de acordo com o Artigo 1°, Caput, da LGPD (BRASIL, 2018) tanto as pessoas físicas 

como as jurídicas de direito privado e público estão sujeitas ao ordenamento, a fim 

de protegerem os dados físicos e digitais, bem como à pessoa natural em relação 

aos direitos fundamentais estipulados na Constituição Federal, tais como a 

liberdade, privacidade e livre desenvolvimento de personalidade. 

Inclusive, a norma da matéria possui incidência sempre que existirem dados 

sendo modificados por parte de pessoas físicas, não importando o meio do 

procedimento, bem como a nação em que estão sediados ou presentes naquele 

momento, sendo de caráter imprescindível que o tratamento de dados ocorra no 

Brasil com o intuito de oferta ou providenciar bens, além do tratamento de dados em 
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circunscrição brasileira. Portanto, para aqueles dados a serem tratados com objetivo 

individual, sem motivo financeiro, na defesa nacional do país, segurança, 

investigação, penalização dos delitos de instância penal, jornalismo, arte e de ensino 

na academia, não existe subordinação diante da norma, de acordo com Cartolari e 

Silva (2019) juntamente com os Artigos 3° e 4°, da LGPD (BRASIL, 2018). 

Ademais, a lei fornece os significados dos dados classificados em pessoais, 

sensíveis e anonimizados no Artigo 5°, incisos I, II e III, da LGPD (BRASIL, 2018), 

conforme Santos (2020). Assim, o primeiro conceito é considerado como sendo uma 

informação de determinado indivíduo que o identifique ou tenha potencial de 

identificá-lo. Enquanto que o segundo tipo de dado é o pessoal sensível, acerca da 

raça, etnia, crença religiosa, ideologia política, se faz parte de sindicato quanto a 

filiação ou ainda em organizações de caráter tanto religioso, como filosófico ou de 

política, dados que caracterizem a saúde, inclusive o aspecto de atração sexual, por 

fim dados de genes ou biométricos, contanto que estejam associados a uma 

determinada pessoa física. Enfim, o último é o dado anonimizado, quando a pessoa 

não é passível de ser identificada como titular daquele dado, visto que determinados 

procedimentos foram utilizados durante o tratamento necessitado.  

A proteção dos dados pessoais cabe tanto para as pessoas físicas como 

jurídicas, sendo para os formatos em geral e até mesmo de âmbito digital, de acordo 

com Artigo 5°, inciso LXXIX, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Assim, o 

formato do dado é irrelevante para que mereça proteção ou não, sendo físico ou 

digital, porque o tamanho do dano que possa provocar depende da situação como a 

abrangência do público que virá a ter conhecimento daquilo, de acordo com Guidi 

(2021). 

Ademais, de acordo com Barbosa e Valle (2023), a LGPD adota o modelo 

ex-ante, realizando uma proteção prévia dos dados pessoais que identifiquem o 

indivíduo ou sejam capaz de nomeá-lo, visto que antes mesmo de coletados ou de 

utilizados para determinado fim, o responsável pelo tratamento de dados deve 

motivar o processo por pelo menos alguma das hipóteses elencadas no Artigo 7°, 

Caput e incisos, da LGPD (BRASIL, 2018). Ainda, a ideia da norma é a presunção 

de importância aos dados e informações pessoais, haja vista que eles são 

costumeiramente utilizados em grande quantidade na modernidade, exigindo a 

devida normatização do processamento para a proteção dos direitos dos titulares. 
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Assim, a norma visa proteger os direitos fundamentais da privacidade e 

liberdade, por meio dos fundamentos elencados no Artigo 2°, Caput e incisos, da 

LGPD (BRASIL, 2018), de acordo com Almeida e Soares (2023). Dentre os quais, 

possível citar, a privacidade, autodeterminação informativa que é o direito do próprio 

titular dos dados ter consciência da finalidade do uso e de poder interferir também, 

liberdades de expressão, informação, comunicação e opinião, a não violabilidade da 

intimidade, honra e imagem referente aos titulares de dados; o desenvolvimento 

econômico e tecnológico, bem como da inovação, uma vez que os dados são 

essenciais para que as empresas exerçam as suas atividades; a livre iniciativa, a 

livre concorrência e a defesa do consumidor, já que as disputas entre negócios são 

respaldadas pelo Direito, desde que haja legalidade; e os direitos humanos, o livre 

desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas 

pessoas naturais. 

Ainda, devem ser distinguidos os conceitos de dados e informações, haja 

vista que comumente confundidos e possuem significados diferentes. Assim, 

conforme Bitencourt, Cristóvam e Tavares (2022) e Artigo 2°, I, da Instrução 

Normativa n.° 4, de 2012 (BRASIL, 2012), dados são tanto símbolos como valores 

que são representados em determinadas formas e por meio de procedimentos 

naturais ou artificiais, não sendo possível obter uma conclusão através da junção 

entre eles. Enquanto que as informações, conforme Bitencourt, Cristóvam e Tavares 

(2022) e Artigo 2°, II, da Instrução Normativa n.° 4, de 2012), ao contrário dos dados, 

ao serem juntados demonstram uma situação específica que passa a ser 

compreensível. 

Além disso, para Bioni (2019), os conceitos de dado e informação se 

diferem, por mais que sejam taxados como sinônimos no dia a dia. Enquanto que o 

primeiro termo, de acordo com Cristóvam e Hahn (2020), é considerado como um 

estágio inicial da informação, visto que não o é, mas que potencialmente poderia ser 

diante de processamento ou organização. Agora, quanto ao segundo conceito, Vieira 

(2007) elucida que é a informação, define-se como sendo dado, um deles ou uma 

soma, após ter passado por procedimento de processo ou não necessariamente, no 

caso em que já estaria em plataforma que pudesse informar, portanto exemplifica-se 

com foto, volume, documentos em mídia física ou digitalizado, por fim podendo ser 

também determinado dado a sós.  
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Portanto, para Tepedino e Doneda (2018), as informações são tidas de 

enorme importância, haja vista que as informações possibilitam a compreensão dos 

consumidores em potencial, suas atitudes usuais, bem como outras, em suma 

podendo servir de subsídio para as decisões a serem feitas nas instâncias táticas e 

estratégicas de como agir no mercado. Não obstante, são muito utilizadas no 

cotidiano como na internet e em serviços, sendo concedidas com muita frequência 

para outrem. Ademais, após o fornecimento, o titular perde a administração da 

utilização deles, ficando sujeito aos atos de quem os detiver. Assim, a vontade da 

pessoa também resta prejudicada, não somente pela manipulação em virtude das 

suas informações, mas também pelos prejuízos possíveis em caso de tratamento 

indevido de dados pessoais sensíveis que por ventura possam provocar 

discriminação e danos ao titular.  

Quanto a sua aplicação em temas mais específicos, Cotta e Pinheiro (2022) 

elucidam que a lei regula a investigação de delitos administrativos. No entanto, não 

se aplica para apuração de irregularidades criminais e de sua punição, de acordo 

também com a exclusão contida no Artigo 4°, III, d, da LGPD (BRASIL, 2018). 

Em decorrência da necessária proteção inovadora aos dados digitais, foram 

estabelecidos no Artigo 7°, Caput e incisos, da LGPD (BRASIL, 2018), os 

procedimentos de tratamento dessas informações pessoais no que tange a forma 

correta de ser feito e inclusive de acordo com (GUERREIRO e TEIXEIRA, 2022, P. 

90 - 91), não há hierarquia entre as hipóteses legais apesar que o consentimento 

seja trazido por muitos como a principal opção.  

Ademais, as hipóteses do Art. 7°, Caput e incisos, da LGPD (BRASIL, 2018) 

são de poder ocorrer através da anuência por parte da pessoa que os dados sejam 

pertencentes. Além disso, as situações a seguir não necessitam do consentimento, 

como quando o controlador é obrigado a fazer o procedimento em virtude de lei, 

bem como a administração pública em caso de utilizar as informações para cumprir 

políticas públicas legisladas ou regulamentadas, quando necessários para estudo 

por órgãos de pesquisa como o IBGE, também no caso de cumprir contrato como 

em entrega de uma mercadoria comprada ou fase preliminar no que tange a ser 

antes do contrato sequer ter sido celebrado, por exemplo, consulta do CEP para 

cálculo do custo de frete, exercício regular de um direito exemplificado no 

fornecimento dos dados de testemunhas para um processo judicial ou em litígios 
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tanto administrativos como arbitrais, com fins de proteção da vida ou incolumidade 

física em que pode ser citado algum acidente que seja necessário pegar os dados 

do indivíduo que foi vítima para protegê-lo, procedimentos por profissionais de saúde 

ou serviços ou entidades sanitárias para proteger a saúde de determinada pessoa 

ou da coletividade como na coleta de dados antes da realização de eventual exame, 

no envolvimento de legítimo interesse por quem está tratando como uma medida de 

segurança da empresa para não ter fraude, proteção ao crédito como nos cadastros 

de restrição ao crédito para que a economia possa se desenvolver. 

Ainda, há de ser explicado que os dados pessoais sensíveis definidos pelo 

Artigo 5°, inciso II, da LGPD (BRASIL, 2018), por serem informações que são mais 

sujeitas a danos para a pessoa envolvida, como é o caso da discriminação, assim 

necessitam de proteção maior com procedimentos mais sérios estipulados no Artigo 

11, Caput e incisos, da LGPD (BRASIL, 2018). Como nos casos de consentimento 

pelo estipulado no inciso I ou sem ela nas situações do inciso II, em cumprir 

obrigação legal ou regulatória, dados exigidos para que a administração pública 

cumpra políticas públicas, estudos por órgão de pesquisa, exercício regular de 

direitos, proteção da vida ou incolumidade física e tutela de saúde. 

Assim, quanto aos dados sensíveis para estudos por órgãos de pesquisa, 

Almeida e Soares (2023) mencionam que há uma menção específica no Artigo 13, 

Caput e Parágrafos, da LGPD (BRASIL, 2018), em que o uso desses dados é 

permitido a esses entes, bem como o tratamento a ser realizado é somente no 

âmbito interno do local e deve ser realizado com o respeito ao objetivo para o qual 

foram concedidos. Ainda, o tratamento deve ocorrer de forma que, quando for 

cabível, os dados sejam anonimizados ou pseudoanonimizados e que a ética seja 

considerada no procedimento. Por fim, está proibido de os resultados serem 

mostrados divulgando os dados pessoais de pessoas envolvidas, inclusive perante 

terceiros. 

No entanto, Almeida e Soares (2023) alertam que caso os controladores 

compartilharem os dados sensíveis em seu poder por troca de vantagem financeira, 

o Poder Público imporá sanções, uma vez ouvidos os órgãos setoriais que o 

integram. Além disso, se na área da saúde os controladores usarem ou fizerem o 

compartilhamento dos dados pessoais sensíveis para ganho de dinheiro, também 

arcarão com sanções, de acordo com o Art. 11, §4°, da LGPD (BRASIL, 2018). 
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Ademais, de acordo com Barbosa e Valle (2023), em relação à Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD), as informações quanto a sua segurança 

devem ser cuidadas ainda após o seu tratamento, caso ocorra acidente com 

possibilidade de prejuízo ou que já tenha tido resultado adverso em termos de 

proteção, é imposta que a pessoa no cargo de operadora faça o célere aviso para a 

ANPD, devendo conter as explicações dos fatos ocorridos, informações de quem foi 

prejudicado como titular dos dados, males relacionados que podem provocar mais 

resultados ruins e, por fim, as atitudes a serem tomadas pra que o estado anterior ao 

dano seja reestabelecido. 

Por fim, existem sanções administrativas previstas no Artigo 52, incisos I ao 

XII, da LGPD (BRASIL, 2018), em eventuais descumprimentos da norma entre os 

Artigos 1° ao 65, da LGPD (BRASIL, 2018) a serem aplicadas por meio da 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), algumas delas a advertência 

com prazo para correção do que está irregular, dados pessoais bloqueados em 

relação à gravidade cometida até que seja consertada, atividades da empresa 

pertinente ao banco de dados não podem ser feitas de forma total ou parcial a 

depender se as atitudes tem relevância com as faltas cometidas. 

Em suma, Garcel, Moro, Netto e Hippertt (2020), sintetizam que a LGPD 

(BRASIL, 2018) é uma lei que busca regularizar a utilização dos dados, bem como 

preservar os direitos fundamentais da liberdade e privacidade, não obstante busca 

respeitar a vontade do titular, apesar de que tenham situações como de interesse 

legítimo e de interesse público configuradas como exceções. Ainda, possui aplicação 

ampla, o que provoca o respeito às particularidades dos indivíduos que são 

normatizados no ordenamento jurídico, bem como propõe um rito a ser seguido e as 

medidas para preservação dos dados recolhidos, ainda assim proporcionando a 

evolução dos aparatos tecnológicos, posto que o regulamento possui uma parcela 

de liberdade e também de razoabilidade na sua finalidade.  

Assim, serão especificados a seguir quanto aos deveres tanto da proteção 

como do tratamento de dados pelo Estado e no âmbito privado, bem como as 

devidas diferenças no que tange a cada uma delas. 

 

3.2    Os deveres de proteção e tratamento dos dados pela administração 

pública e sujeitos privados 
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O conceito de tratamento de dados pode ser definido por meio do Artigo 5°, 

inciso X, da LGPD (BRASIL, 2018), sendo toda atividade com o uso de dados 

pessoais referente a determinada pessoa física ou jurídica que são atribuídos a ela 

diretamente ou que o titular dos dados possa ser descoberto.  

Ainda, Sarlet (2022) menciona que o tratamento de dados surgiu com a 

Emenda Constitucional n° 115 na Constituição, a qual adicionou o Artigo 5°, inciso 

LXXIX, da CF, (BRASIL, 1988), que fala sobre a proteção dos dados pessoais ser 

assegurada por meio do que a lei disciplina e também nos meios virtuais, a fim de 

regular o conhecimento dos dados por parte da sociedade, tanto pela administração 

pública como por outrem, não proporcionando um acesso absoluto, e sim relativo 

com certas condições. 

Enquanto que os dados pessoais, conforme Artigo 5°, inciso I, da LGPD 

(BRASIL, 2018) e definição de Barbosa e Valle (2023), podem ser conceituados 

como aqueles conhecimentos em forma de símbolos relativos a um determinado 

indivíduo que uma vez tratados resultam em uma informação daquela pessoa, como 

são os casos do cargo, identificação, endereço residencial, CEP, número de contato, 

quem são as pessoas integrantes da sua família, município de nascimento, numerais 

do cartão de crédito, informações de conta bancária, e-mail, quanto recebe no 

trabalho, conversas em aplicativos de mensagens, imagens, clipes, endereço IP, 

bem como outras situações.   

Quanto aos sujeitos privados, Almeida e Soares (2023) mencionam as 

instituições de ensino superior, consideradas as de qualquer área onde atuam e até 

mesmo porte, visto que são constituídas de modo a terem amparo da empresa que 

as mantém, sendo consideradas como controladoras que possuem o encargo da 

transparência no tratamento de dados considerado de seu legítimo interesse, 

conforme o Art. 10, §2°, da LGPD (BRASIL, 2018). Ademais, os entes mencionados 

fazem a coleta constante de uma grande quantidade de dados de forma contínua, 

sendo determinado por via de lei uma maior transparência da sua parte com o 

tratamento dos dados pessoais coletados, de maneira que a portabilidade dos dados 

para outro fornecedor de serviço somente pode ocorrer mediante requisição 

expressa do interessado, em conformidade com a regulamentação da autoridade 



 
27 

 

pátria e com a defesa dos segredos industrial, bem como dos comerciais, de acordo 

com o Art. 18, Inciso V, da LGPD (BRASIL, 2018). 

Não obstante, em se falando do poder público, houve uma nova filosofia 

quanto ao gerenciamento, aspecto financeiro e administração de tarefas tidas como 

públicas, visto que a evolução tecnológica e o uso mundial proporcionou uma 

difusão de ferramentas de tecnologia da informação (TICs), bem como de aparatos 

tecnológicos para manutenção e guarda dos dados, os quais vem apresentando 

mais capacidade. Assim, foi possível concluir que os dados das pessoas não são 

necessariamente sós, mas que podem ser transformados em informações de grande 

valia, logo o Estado possui a responsabilidade de agir com atitudes para defesa dos 

titulares e daqueles que detém a incumbência de realizarem o procedimento de 

tratamento. 

Outrossim, Castro e Lovato (2020), exemplificam com o Tribunal de Contas, 

o qual detém funções que envolvem a necessidade de captar dados e por 

consequência, o dever de tratá-los. Ademais, é impositivo que o mesmo seja dito 

quanto à admissão de pessoas, visto que nos pactos firmados os dados também 

aparecem, bem como em registros de indivíduos que ingressam no local para 

conhecerem, exames probatórios para entrada no serviço público, fiscalização do 

lado de fora do órgão como menciona o Art. 71, da Constituição Federal (BRASIL, 

1988), avaliação de cálculos prestados por parte daqueles submetidos ao 

procedimento. 

Enquanto que, Monteiro (2020) ressalta que toda a administração pública, 

tanto direta como indireta, possui a incumbência do tratamento de dados, haja vista 

que o Artigo 3°, Caput, da LGPD (BRASIL, 2018), estabelece sua abrangência 

inclusive para ela. 

Ademais, o Estado possui dever de tratamento dos dados por meio do Artigo 

23, Caput, da LGPD (BRASIL, 2018), que por sua vez o faz visando satisfazer os 

direitos da sociedade e com interesse público por meio da realização de 

competências legais ou cumprir as funções encarregadas ao serviço público.  

Além disso, o poder público na forma de seus órgãos devem realizar o 

tratamento de dados pessoais em conformidade com o Art. 6°, da LGPD (BRASIL, 

2018), quanto aos princípios que estabelece. 
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Dentre as diretrizes mais relevantes estão a necessidade, finalidade e 

adequação, devendo ter relação entre a coleta de dados pessoais e a finalidade do 

procedimento de tratamento, bem como há de existir explicação ao titular de dados 

para que ocorra da maneira correta disposta pela lei, de acordo com Cotta e Pinheiro 

(2022). Inclusive, o tratamento de dados acerca de suas minúcias devem ser 

disponibilizados em sítios eletrônicos estatais, cumprindo com a transparência ativa. 

Além disso, Têmis (2022) concorda que o tratamento deve se pautar pelo 

princípio da transparência que se encontra disposto no Artigo 6°, inciso VI, da LGPD 

(BRASIL, 2018).  Inclusive, Limberger (2022) em concordância com Cotta e Pinheiro 

(2022), se manifesta da mesma maneira que o sítio eletrônico estatal deve 

demonstrar como foi realizado o tratamento de dados pessoais do seu cidadão. 

Aliás, para Bitencourt e Tavares (2022), a transparência por parte do poder 

público é a disposição do acesso na informação, mas não só, como também ordenar 

os dados para que estejam organizados e por consequência haja, por exemplo a 

avaliação, acompanhamento e fiscalização das políticas que o Estado implemente, a 

fim de atender as necessidades de seus cidadãos na forma dos direitos 

fundamentais estampados na CF. 

Ademais, pelo que foi visto supra acerca do princípio da transparência, a 

comunicação tem que ser passível de compreensão ao usuário para que tenha 

consciência de como estão sendo utilizados seus dados pelo ente governamental, 

inclusive, a fim de que os direitos das pessoas naturais e jurídicas sejam cumpridos 

com êxito, senão de nada adiantaria fornecer as informações pertinentes ao titular. 

Além disso, a conversa entre a administração pública e o cidadão ou pessoas 

jurídicas, ocorreria por meio do controlador e encarregado, sendo o último indicado 

pelo poder público, consoante Artigo 41, da LGPD (BRASIL, 2018) e Limberger 

(2022). 

Insta salientar ainda que como a pessoa jurídica de direito público deve 

respeitar os princípios do Artigo 6° e incisos, da LGPD (BRASIL, 2018), de acordo 

com Cotta e Pinheiro (2022), o tratamento de dados nesse viés seria igual ao das 

pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito privado. 

Em conformidade com as diretrizes, de acordo com Guidi (2021) para o 

tratamento deve ter uma base legal, ou seja, algum motivo autorizado por lei para 

que possa acontecer, desde que com finalidade específica e com o procedimento 
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correto. A tamanha publicidade dos dados de determinada pessoa também não retira 

a necessidade da lisura procedimental, não deixando de ser dado pessoal. 

Ainda, há de se falar que a administração pública possui a limitação de 

cessão e comunicação dos dados pessoais que detenha, pois somente pode fazê-lo 

contanto que respeite a finalidade para a qual existiu a coleta e o interesse da 

coletividade, sendo esta última atrelada nas funções comuns do Estado para 

satisfação das necessidades dos cidadãos que estão positivadas como direitos 

fundamentais na Constituição, de acordo com Limberger (2022). Ademais, a 

finalidade pública deve ser obedecida também pelos sujeitos privados, haja vista que 

por vezes integram o Estado, auxiliando em suas tarefas. 

Logo, em seguida será tratado acerca da competência legislativa para 

regular a matéria de proteção de dados e sobre a Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados (ANPD). 

 

3.3    A competência legislativa em matéria de proteção de dados e a 

autoridade nacional de proteção de dados 

 

A competência legislativa passou a ser privativa da União no caso da 

proteção e tratamento de dados pessoais, considerando o Artigo 22, inciso XXX, da 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), enquanto que a competência administrativa 

quanto a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) também é da União, 

conforme Artigo 21, inciso XXVI, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), em virtude 

do advento da Emenda Constitucional n.° 115 de 2022 (BRASIL, 1988), conforme 

esclarecem Tavares, Bitencourt e Cristóvam (2022).  

Não obstante, cabe mencionar quanto a sua estrutura que o Conselho 

Diretor é o principal órgão dentro da ANPD, tendo 5 integrantes, dentre os quais o 

presidente é quem escolhe, dependendo da aprovação do Senado. Assim, a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados é denominada como órgão da 

administração pública de âmbito federal, fazendo parte também do poder executivo 

da União, podendo ser caracterizada de modo mais específico pelo Artigo 55-J, 

incisos, da LGPD (BRASIL, 2018). 

Ademais, possível conceituá-lo também, conforme o Artigo 5°, Inciso XIX, da 

LGPD (BRASIL, 2018), como ramificação governamental, ou seja, um ente estatal e 
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com incumbências de garantir, executar e cuidar para que a norma seja devidamente 

obedecida. 

Além disso, o Artigo 55-A, da LGPD (BRASIL, 2018), dispõe que a ANPD 

está em subordinação da pessoa que possui a incumbência como chefe de governo 

e de Estado no presidencialismo brasileiro, tendo a possibilidade de se tornar 

integrante da administração pública federal indireta, momento o qual estaria sob o 

regramento que as autarquias especiais devem cumprir.  

Em relação às suas funções, segundo Calsing (2019), tem funções 

consultivas, como é o caso de fazer os princípios para a chamada Política Nacional 

de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade, estabelecer maneiras para 

divulgação dos tratamentos, confecção de normas e ritos, exposição dos possíveis 

resultados maléficos quanto aos tratamentos de dados com elevado grau de 

periculosidade, bem como regras, diretrizes e ritos simples e específicos para os 

diferentes tipos de estabelecimentos existentes com base em suas particularidades.  

Não obstante, Monteiro (2020) explica as demais funções como a de 

supervisão, fiscalizando se a LGPD está sendo cumprida e até cabendo a ela aplicar 

sanções por eventuais descumprimentos, mediante processo administrativo que o 

acusado possui direito ao contraditório, ampla defesa e ao recurso da decisão que 

virá a surgir. No entanto, nas penalidades contra pessoas jurídicas de direito privado 

deve ser respeitada ideia da intervenção mínima, a qual será respeitada a livre 

iniciativa da atividade econômica com pouca intervenção estatal.  

Diante disso, também cabe a ela receber avisos de acidentes de segurança 

por parte de quem tenha atribuição de operador, desde que envolva a possibilidade 

de resultado danoso ou de efetivo prejuízo a determinada pessoa titular de dados. 

Deve ser enfatizado ainda que a comunicação deve conter os acontecimentos 

ocorridos, conhecimentos daquelas pessoas titulares de dados que sofreram 

prejuízos, adversidades que ainda possam ocorrer e tudo o que será realizado para 

que o estado anterior ao dano seja reestabelecido. 

Ainda, resta mencionar a função de promoção ou aperfeiçoamento, o qual a 

ANPD teria um papel de disseminador das informações pertinentes ao tratamento de 

dados para que todos soubessem como deve ser feito o procedimento correto, 

sendo mais preferível do que os poderes consultivos e punitivos que detém. Afinal, 
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trata-se de matéria inovadora que necessita da adaptação de todos e é esperada 

uma maior dificuldade para que a sociedade se inteire do assunto. 

Outrossim, consoante Limberger (2022), há de se falar na responsabilidade 

para tratar acerca da publicidade de tratamentos de dados pessoais que o poder 

público por ventura faça na forma de suas pessoas jurídicas de direito público, 

exceto os segredos industrial e comercial, conforme Art. 55, J, X, da LGPD (BRASIL, 

2018). No entanto, a exceção aos segredos industrial e comercial não podem ser 

subterfúgios para violarem os princípios da Constituição, no que tange a publicidade 

e transparência.     

Em suma, Barbosa e Valle (2023) corroboram definindo a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados como integrante do poder executivo federal, sendo 

órgão junto da presidência da República, cabendo na prática da LGPD (BRASIL, 

2018) realizar a execução do que consta na norma e fiscalização do cumprimento 

por quem está obrigado, bem como da conformidade perante a lei. Além disso, deve 

disciplinar e monitorar os tratamentos de dados que acontecerem, por fim, quando 

necessário realizar as sanções em virtude de desobediência da legislação.  

Assim, será tratado em diante sobre óbices de compatibilidade da proteção 

de dados com a Lei de Acesso à Informação, visto que LGPD (BRASIL, 2018) e LAI 

(BRASIL, 2011) tratam de propostas diferentes, sendo uma, a privacidade e a última, 

o compartilhamento. 

 

3.4    Os desafios da compatibilidade de proteção de dados com a Lei de 

Acesso à Informação 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (BRASIL, 2018) e a Lei de 

Acesso à Informação (BRASIL, 2011) tratam sobre dados de pessoas físicas e 

jurídicas, porém a primeira se refere ao tratamento dessas informações 

propriamente ditas no que tange a um resguardo e a outra se refere ao direito de 

obtê-las em caráter público, visando a informação. Assim, será tratado dos óbices 

para convergirem, tendo em vista a aparente contradição entre ambas, bem como a 

regra geral ser a publicidade e não o sigilo ou a restrição a determinados dados 

custodiados ou produzidos pelo Estado, a fim de manter um Estado Democrático de 

Direito, de acordo com Cotta e Pinheiro (2022). 
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Inicialmente, deve ser enfatizado que a LGPD (BRASIL, 2018) e a LAI 

(BRASIL, 2011), ambas possuem aplicação igualitária, sendo a LAI em todos os 

entes federados no que tange os Municípios, Estados, Distrito Federal e União, 

conforme Bitencourt, Cristóvam e Tavares (2022). Enquanto que, de acordo com 

Siderly e Tania (2022), a LGPD é norma nacional aplicável para todos os entes 

federativos do país, conforme Artigo 1°, Parágrafo Único, da LGPD (BRASIL, 2018), 

ou seja, igualmente a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Primeiramente, Limberger (2022) menciona que a própria lei brasileira de 

proteção de dados aborda no seu Art. 23, Caput, da LGPD (BRASIL, 2018), a 

compatibilidade entre os institutos, contanto que haja uma interpretação sistemática, 

integrando direitos aos usuários do serviço público e o tratamento de dados pessoais 

dos destinatários por parte da administração pública. Por exemplo, é o caso dos 

gastos com os servidores públicos, o qual o Estado é obrigado a divulgar, sendo que 

aparecem também os dados pessoais de desconto para o adimplemento de pensão 

alimentícia e, inclusive, em relação ao plano médico que o indivíduo possui. 

Além disso, consoante Limberger (2022), inclusive o Supremo Tribunal 

Federal na ADPF n° 690/DF e ADI n° 6.387, reconheceu que o direito da 

transparência e proteção de dados são compatíveis, ou seja, podem ter proteção da 

Constituição em nível equivalente mediante interpretação sistemática. 

Ademais, conforme a Câmara dos Deputados (2021), as ideias de cada uma 

das leis, ou seja, privacidade e transparência, ambas são compatíveis no sentido de 

buscar os valores propostos pela Constituição brasileira, no que tange aos direitos 

de informação e proteção dos dados pessoais, bem como do princípio da 

publicidade, de acordo com Wimmer. Não obstante, há o enunciado n° 4 da 

Controladoria Geral da União (BRASIL, 2022) que reforça a possibilidade de 

integração entre as normas, visto a interpretação entre os regulamentos ser 

possível, bem como resguardam direitos fundamentais coadunáveis. 

Apesar disso, de acordo com Bioni, Silva e Martins (2022) um dos óbices é a 

falta de clareza de ambas as leis, uma vez que ainda resta opaca a solução para o 

debate. Assim, resta enfrentar a deficiente literalidade dos textos e as alternativas 

jurídicas, os quais não apresentam de modo claro como deveria ocorrer o 

procedimento estudado, bem como o fenômeno de tornar os dados anônimos 
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realizado pelo Estado e as descrições dos possíveis prejuízos para a proteção de 

dados pessoais em momento anterior.  

Além disso, Carvalho e Rosa (2023) acreditam na interpretação sistemática 

do ordenamento jurídico pátrio a ser realizada a cada caso a ser verificado pelos 

aplicadores da lei, o que é um desafio para verificar o que prevalecerá, se o acesso 

da informação ou a proteção de dados, pois inclusive há intimidade e privacidade 

que por vezes não podem ser difundidas ao conhecimento público, sob pena de 

repercussões mais prejudiciais. 

Enquanto que, Guichot (2005) menciona as limitações para a 

compatibilidade da proteção de dados e o acesso das informações, visto que dados 

poderiam ter seus acessos restringidos, bem como o uso deles, além de a 

visualização poder ocorrer por meio do cumprimento de determinadas condições 

impostas ou, ainda, a restrição ao formato do documento não sendo digital. 

Ademais, o Regulamento Geral de Proteção de Dados (UNIÃO EUROPEIA, 

2016), estabelece na sua norma a capacidade de interação, uma vez que deve ser 

feita a análise da viabilidade do dado e da maneira de sua divulgação, bem como 

qual é a informação envolvida e se o titular de dados possui a escolha de não 

aceitar, além da observância das diretrizes de finalidade e legitimidade. 

Enquanto que para Mañas (2016), o dado pessoal mesmo que tenha 

característica pública, ainda assim deve ter resguardada a condição do titular de 

dados. Portanto, um não exclui o outro, havendo uma adição.  

Já para Cristóvam e Hahn (2020) ao Estado é imposto ser transparente, 

todavia a ele é proibido ofender o direito da privacidade que os titulares dos dados 

detenham, como é o caso da divulgação de seus dados pessoais. 

Ainda, Rodrigues (2020) apresenta a transparência condicionada, através de 

sua classificação, recebendo os dados pessoais esse tipo de tratamento, visto que 

tanto o acesso como o tratamento devem ser restritos ao conhecimento público em 

relação a eles. Portanto, no momento em que o poder público fornecer documentos 

com informações pessoais sensíveis, elas devem ter tarjas encobrindo seu 

conteúdo. 

Além disso, de acordo com o Artigo 7°, §3°, da LAI (BRASIL, 2011), existem 

também os documentos preparatórios, caso de transparência condicionada, os quais 

possuem restrições no conhecimento de seu conteúdo quanto ao embasamento de 
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determinados atos decisórios por parte do poder público. No entanto, o acesso não é 

proibido e sim, a disponibilização é discricionária quando ocorre antes do ato. 

Ademais, em relação a outros exemplo de publicidade com o contraste da 

proteção de dados, Bitencourt, Cristóvam e Tavares (2022), mencionam da 

arrecadação dos entes federativos relativos aos tributos, como consta no Artigo 162, 

Parágrafo Único, da CF (BRASIL, 1988), bem como dos dados orçamentários, 

contábeis e fiscais que os entes federativos devem fornecer acesso no âmbito digital 

de forma a abranger todas as pessoas e sem requisição necessária, conforme Artigo 

163-A, da CF (BRASIL, 1988).  

Não obstante, a LAI possui exceções à transparência, tendo que haver a 

proteção aos dados, sendo eles de acordo com Cotta e Pinheiro (2022), as 

informações sob resguardo legal, como motivo bancário, fiscal, dentre outros, em 

conformidade com o Art. 22 (BRASIL, 2011); informações submetidas à 

classificação, pelo que consta no Artigo 23 (BRASIL, 2011); informações referentes 

aos indivíduos, no Artigo 31 (BRASIL, 2011); e documentos que subsidiam atitudes 

do poder público, bem como as suas deliberações, como contido no Artigo 7°, §3° 

(BRASIL, 2011). Assim, aquele dado não poderia ser disponibilizado de forma 

íntegra, somente parcialmente com respeito à exceção que estivesse presente com 

o documento contendo tarja ou outro separado, conforme a Controladoria-Geral da 

União (2019). 

Entretanto, um dos óbices, sendo utilizado o exemplo de Cotta e Pinheiro 

(2022), é o caso da Corregedoria-Geral da União em que órgãos e suas unidades 

recusaram requisições para compartilhamento de dados pessoais em investigações 

e processos acusatórios disciplinares, utilizando como base a LGPD. No entanto, as 

disposições da LGPD devem ser vistas de forma concomitante com a LAI, no caso 

de compartilhamento de dados, visto que a LGPD seria legislação procedimental. 

Além disso, a interpretação mencionada provocaria uma morosidade maior 

ao acesso da informação pública que é um dos direitos fundamentais estipulados no 

Artigo 5°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, o qual por sua vez prejudicaria 

também eventual cumprimento do princípio macro da Carta Magna brasileira no que 

tange à dignidade humana, bem como o direito da informação, sem falar nos danos 

advindos pela demora em que várias situações requereriam uma maior celeridade. 
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Diante disso, após a análise de compatibilidade da LAI quanto a proteção de 

dados pessoais, será tratado acerca de interoperabilidade e compartilhamento de 

dados no Brasil, visto ser instituto que envolve tanto a LGPD como a LAI e devido 

sua importância na democracia com os dados públicos. 
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4 INTEROPERABILIDADE E COMPARTILHAMENTO DE DADOS NO BRASIL: 

LIMITES E POSSIBILIDADES 

 

 Diante da democracia com uma proposição de participação dos cidadãos nas 

decisões da administração pública, houve a implementação da governança pública 

digital. Portanto, o intuito é ofertar instrumentos tecnológicos às pessoas para que 

consigam ter informações acerca da gestão do Estado, assim fiscalizando, pois 

também possuem mais acessibilidade para fazê-lo. No entanto, a interoperabilidade, 

de acordo com Tavares, Bitencourt e Cristóvam (2022), sendo como instrumento que 

possibilita a interação de dados em diferentes sistemas de variados entes públicos, 

esferas de poder, bem como pela sociedade e o compartilhamento de dados são 

necessários, devendo ter tratamento específico, a ser verificado em quais situações 

cabem ou não. Assim, será comentado das suas definições, benefícios, 

possibilidades de aplicação ou não, desafios e a relevância para a pessoa jurídica de 

direito público nos seus serviços em prol do interesse público. 

 

4.1 GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL: desafios ao tratamento de dados na era 

digital 

 

Iniciativa que visa melhorar os serviços da administração pública por meio das 

tecnologias, com contato mais próximo do cidadão por meio do acesso dessas 

ferramentas. Assim, em decorrência disso existem os desafios pertinentes ao 

assunto que serão abordados. 

Primeiramente, de acordo com Bitencourt, Cristóvam e Tavares (2022), insta 

salientar a mudança cultural no Estado em virtude do modelo burocrático que era 

mais hierarquizado e adotado para outro gerencial que fosse capaz de cumprir com 

os direitos sociais elencados na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), bem 

como da transparência dos atos públicos e culpabilização de autoridades com 

caráter público. Assim, a transição começou a ocorrer em 1995 com o Plano Diretor 

da Reforma do Aparelho do Estado e a Emenda Constitucional n.° 19/1998 (BRASIL, 

1998), onde surgiu o conceito de Governança Pública. Enquanto que surgiram novas 

ferramentas digitais que proporcionam informação e comunicação, tendo evoluído o 

fenômeno para a Governança Pública Digital com o uso desses equipamentos 
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virtuais para a publicidade. Entretanto, ainda é remanescente a forma antiga, não 

estando implementada e devidamente consolidada a ruptura que foi proposta, 

restando a dificuldade de ainda impulsionar os cidadãos e demais interessados para 

debate e deliberação. 

Enquanto que para Lima e Silva (2022), um grande desafio consiste na 

tentativa de lidar com as incertezas provocadas pelo fornecimento de serviços 

públicos no meio virtual, como é o caso da proteção de dados dos cidadãos, a ser 

realizado pela administração pública, bem como providenciar o acesso aos 

requerentes ou até mesmo sem a requisição. 

Ademais, Flôres e Silva (2020), mencionam a inexistência de normas 

suficientes para o resguardo dos dados das pessoas, não tendo a Lei 12.965/14 

(BRASIL, 2014) essa capacidade, bem como quando a administração pública os 

detém. Portanto, se torna de tamanha importância a criação de nova norma que trate 

mais a fundo da temática e até mesmo daqueles considerados como sensíveis, 

senão a proteção fica desestabilizada e, inclusive, a administração pública não 

consegue o amparo de forma integral. Assim, o Estado fica sujeito às apropriações 

dos elementos por parte de criminosos que em decorrência disso os divulgam, 

podendo gerar prejuízos aos titulares, principalmente quanto aos sensíveis que 

implicam em desigualdades no trato social perante o indivíduo, bem como a violação 

de direitos. 

Ainda, Miguel (2019), complementa afirmando que a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD), é encarregada para averiguar o tratamento de dados, 

bem como para punir em situações de violações. Porém, inicialmente suprimida na 

norma, tendo sido prevista em Medida Provisória e junto do poder executivo federal, 

bem como estruturada com integrantes escolhidos pelo presidente em função 

comissionada que podem ser mandados embora em virtude de ação investigativa de 

irregularidade disciplinar, iniciado pelo Ministro da Casa Civil de maior hierarquia do 

chefe de estado e chefe de governo (presidente), podendo ele ordenar o 

distanciamento prévio, logo a independência do instituto resta afetada, sendo mais 

uma das situações de insuficiência normativa. 

Não obstante, Davies (2011) exemplifica com os dados governamentais 

abertos (DGA) e da exposição referente da condição de saúde dos cidadãos da 

Inglaterra, visto que viola o direito de vida particular, em virtude da exibição e 
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também há possibilidade de ocasionar suspeita das pessoas com a administração 

pública quanto esses elementos. 

Entretanto, de acordo com Veloso (2012), nem todos cidadãos possuem 

acesso aos dados, visto que a maioria acaba por ser privilegiada, mas não a minoria 

que acaba desprovida das benesses. Portanto, isso causa uma maior desigualdade, 

haja vista que a parcela populacional dominante utiliza do procedimento para 

aumentar mais ainda seus ganhos financeiros. Assim, possível dificuldade a ser 

posta é da disponibilização integral da governança pública digital a todos e das 

vantagens em decorrência disso, sem diferenciações em virtude de quaisquer 

características diversas que possuam. 

Outrossim, Martano (2018) também contribui que a coletividade como um todo 

não tem a possibilidade de deter esses elementos, como é o caso dos dados 

governamentais abertos (DGA), seja em virtude do óbice por parte do formato virtual, 

ter internet disponível para uso, bem como a compreensão e exame. Entretanto, as 

DGAs podem conter vontades de diferentes grupos que são diferentes umas das 

outras e deliberações que envolvem determinada classe em detrimento das demais. 

Assim, dependendo da situação existem ações que estimulam os dados abertos da 

administração pública para o desenvolvimento econômico das empresas, invés de 

toda a sociedade ter as mesmas condições. 

Não obstante, conforme a CGI.br (2023) com seus indicadores de pesquisa 

apresentados na “TIC Domicílios 2023”, dentre 23.975 moradias participantes do 

estudo, apesar de um crescimento entre 2015 a 2023, somente 84% delas possuíam 

a rede mundial de computadores disponível para uso no ano passado. Outrossim, 

tiveram 21.271 pessoas que aderiram aos questionamentos realizados, tendo 

também um crescimento de 2015 a 2023, mas que 84% dos indivíduos a utilizaram 

nos três meses anteriores da indagação. No entanto, a defasagem se encontra para 

aqueles de classes com menor condição econômica, raças de origem africana e com 

baixa instrução, sendo pelo menos alguns dos mais prejudicados. Contudo, possível 

concluir pelas amostragens que as minorias sociais citadas estão desfavorecidas, o 

que sem sombra de dúvidas torna-se óbice, uma vez que o suporte estatal deve ser 

para todos. 

Ademais, de acordo com Silva e Takano (2020), outro empecilho são as 

mudanças da rede mundial de computadores e das Tecnologias de Informação e 
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Comunicação (TIC), as quais a comunidade não possui capacidade para estar em 

consonância, restando também uma defasagem normativa em sua regulação. Além 

disso, também é possível falar dos ajustes realizados frente das incertezas 

provocadas pela inserção de afazeres fornecidos pela administração pública em 

meio digital.  

  Ademais, de acordo com Bitencourt, Cristóvam e Tavares (2022), os 

municípios, por exemplo, quando requeridos para a abertura dos dados, eles 

recusam com o argumento de que não há previsão por meio de lei para que tenham 

de fazê-lo, visto que a Lei 14.129/2021 no Artigo 2°, inciso III, desobrigou tanto os 

municípios como os estados na aplicação da norma. Assim, esses entes orientam 

para que seja feito o pedido através do portal de transparência com o uso de filtros e 

seleções, causando uma demora desnecessária no procedimento e 

descaracterizando os dados abertos que deixam de sê-lo por perderem sua 

abrangência. Não obstante, a negativa ocorre também devido ao Artigo 13, do 

Decreto 7.724/2012 (BRASIL, 2012), sob o argumento de que é pedido não 

específico, com falta de proporção ou não razoável, bem como incumbência de 

procedimento extra no estudo, raciocínio ou junção de dados. Entretanto, os 

municípios se recusam de forma errônea, visto que a obrigação surge nos Artigos 7, 

10 e 11, da Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011), a qual responsabiliza todos 

os entes federativos e que a Lei de Governo Digital não impede as criações das 

plataformas que são encargos da administração pública como um todo.  

Além disso, a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA) foi criada em 

12 de abril de 2012 quando a Instrução Normativa n.° 4 (BRASIL, 2012), teve sua 

publicação, tendo sido implementado o significado dos dados abertos. Todavia, eles 

ainda não foram definidos em sua integralidade, deixando espaço para ações de 

governo aberto que são erradas, como é o caso, por exemplo a exportação dos 

dados de teor público que apresentam óbice em decorrência da utilização de 

escolha dos filtros de pesquisa, impossibilitando a visualização de uma só vez em 

sua integralidade, de acordo com Bitencourt, Cristóvam e Tavares (2022). 

 Não obstante, Pérez Luño (2005) entende que em relação ao assunto, os 

direitos positivados na Constituição e defensores da personalidade devem ser 

pensados em conjunto, apesar é claro, da complexidade envolvida por causa do 

natural envolvimento do titular de dados em várias frentes. Assim, defende a 
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exposição da vontade de disposição dos dados por parte das pessoas e que este 

seja integrado no rol dos direitos fundamentais de forma ampla, tamanha sua 

importância, apesar das dificuldades que possam advir. 

 Além disso, há o óbice para que a atuação participativa dos cidadãos seja 

mantida na administração pública, visto que os dados abertos ou também chamados 

como abertura de dados, viabilizam o acesso tanto para pessoa de dentro da pessoa 

jurídica de direito público como as de fora. Portanto, haveria um empecilho para o 

direito fundamental à informação. 

 Ainda, o Manual de Gestão de Interoperabilidade confeccionado pelo 

Ministério do ano de 2012 (gov.br ePING, 2012), cita as dificuldades quanto ao 

aumento da taxa de êxito dos resultados propostos pelo trabalho da administração 

pública e que os recursos sejam aproveitados da melhor maneira possível com o 

máximo de benefícios. 

 

4.2 A RELEVÂNCIA DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GOVERNAMENTAIS e 

compartilhamento de dado para o tema das políticas públicas, serviços 

públicos e controle da administração pública 

 

Primeiramente, conforme Veloso (2012), as tecnologias de modo geral podem 

ser conceituadas como criações antes inexistentes e inventadas pelas próprias 

pessoas, visando ampliar as próprias capacidades, facilitar os afazeres e resultar em 

uma rotina mais aprazível. Logo, por os sistemas de informações governamentais 

serem um exemplo do assunto aqui tratado, apresentam grande valia na garantia de 

direitos fundamentais e inclusive do princípio macro da dignidade humana positivada 

na Constituição, visto que necessariamente também buscam agregar valor aos seus 

usuários por meio da satisfação de suas necessidades. 

Outrossim, Silva e Lima (2022) comentam também que as transferências 

informacionais ficaram mais velozes, funcionando a rede mundial de computadores 

como uma ferramenta à serviços dos usuários. 

 Ainda, os sistemas de informações governamentais são importantes, como é 

o caso dos dados abertos que podem ser definidos de acordo com Bitencourt, 

Cristóvam e Tavares (2022), pelo que é abordado no Artigo 4°, inciso IV, da Lei 

14.129/2021 (BRASIL, 2021), como os dados que os cidadãos tenham possibilidade 
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de acesso, que estejam digitalizados, em formato sem restrições para a 

visualização, com capacidade de processamento por máquina, bem como com 

referência na rede e que seja fornecido com licença livre, sendo possível tanto o uso 

como o tratamento de dados para qualquer pessoa física ou jurídica que fizer 

questão. 

 Enquanto que, de acordo com o Open Knowledge International (2015), os 

primórdios de seu sentido remontam ao The Open Definition que foi criado em 2005, 

sendo dados abertos aqueles sem restrições de utilização, alteração e transferidos a 

outrem independente do intuito. Porém, Lathrop e Ruma (2010), ressaltam que 

quando sejam advindos da administração pública, são chamados de Dados 

Governamentais Abertos.  

 Assim, os dados abertos quando existentes, segundo Bitencourt, Cristóvam e 

Tavares (2022), possibilitam a reutilização de dados para a ciência, comércio,  

exercício da cidadania e controle social. Portanto, relevantes para os serviços 

públicos, controle social e políticas públicas, na medida em que esses dados podem 

servir na averiguação das despesas estatais, onde o dinheiro dos cidadãos são 

depositados por meio de tributos, bem como quanto a fase de avaliar as políticas 

públicas elaboradas, visto que as amostras são necessárias para essa finalidade.  

 Além disso, Silva e Takano (2020) acrescentam acerca do aspecto social, 

mencionando quanto ao acesso facilitado de informações, estas que antes eram de 

acesso mais dificultoso em virtude do formato físico e não digital, bem como da 

autonomia das pessoas e maior adesão aos grupos de indivíduos que resguardam 

objetivos políticos e sociais. Quanto a administração por parte do governo, ela passa 

por modificações benéficas, sendo nas áreas regional e internacional. Já as 

entidades se tornaram mais independentes na gestão das suas atividades e também 

em alastrar os seus negócios.   

Enquanto que, conforme Cotta e Pinheiro (2022), em relação ao 

compartilhamento de dados entre órgãos, é uma boa solução para a corrupção que 

vem sendo bem recorrente no país pelos últimos anos haja vista que os delinquentes 

atuam de forma conjunta e complexa que atenta para a prevenção, detecção, bem 

como para adquirir provas contra os autores do fato e realização da punição das 

infrações. Ademais, as unidades correicionais também necessitam dessa divulgação, 

em virtude da apuração de atividades infracionais em busca de informações e 
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documentos, sendo que na falta deles ou na respectiva demora, há a prescrição 

punitiva estatal e a consequente impunidade que não repele com que eventuais 

criminosos cometam os crimes novamente. 

 Ademais, a se tratar do compartilhamento restrito de dados para a finalidade 

das políticas públicas, conforme o Artigo 4°, inciso II, Decreto n.° 10.046/19 

(BRASIL, 2019), é esclarecido que dados sigilosos podem ser passados para a 

administração pública com esse fim. Além disso, Tavares e Bitencourt (2022) 

explicam que essa capacidade de alcance dos dados para a administração pública e 

dentro dela é importante a cada etapa das políticas públicas, haja vista que pode ser 

realizado um planejamento que durará até a avaliação das ações da pessoa jurídica 

de direito público. Inclusive, a interoperabilidade entre bancos de dados da 

administração pública é relevante para na análise de diferentes áreas públicas 

verificar e decidir da melhor maneira possível quanto às políticas públicas. Portanto, 

simplifica a coleta dos dados, não tendo que repeti-la e tendo melhores ideias de 

como proceder para o gasto das verbas públicas nesse ramo. 

 O compartilhamento de dados também pode ocorrer por meio dos APIs que 

possibilitam com que informações de diferentes sistemas sejam integrados ou 

compartilhados, a fim de cumprir determinado objetivo, de acordo com Tavares e 

Bitencourt (2022). Assim, os dados ali depositados são mais visíveis e pode ser feito 

o cruzamento deles com outras bases de dados, o que facilita o serviço público. 

 Não obstante, de acordo com o Comitê Central de Governança de Dados 

(CCGD, 2020), o fenômeno proporciona evolução nos trabalhos executados pelo 

Estado para a sociedade, dentre eles: menos ônus financeiro e necessidade de 

dedicação pra recolher todas as informações importantes quanto a administração 

estatal, visto que todos os entes poderiam ver aquelas que estariam disponíveis, 

tornando mais simples reconsiderar procedimentos e utilizar novamente o que está 

ali disposto; mais qualificação dos elementos, tendo em vista que passa a existir 

menos rigor em prol dessa transferência entre entes, proporcionando o acesso 

quanto a elementos probos, verídicos, estabelecidos e apropriados, o que implica 

em recolhimentos benéficos com cumprimento de posturas adequadas e tratamento, 

bem como no que tange na formulação e conservação; incremento na lisura em prol 

dos usuários, informando da maneira pela qual ocorre a manutenção e transferência 

pelos entes estatais, bem como há o surgimento de princípios que regem como deve 
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ser feito o procedimento, assim é impositivo que os integrantes ajam em 

consonância com determinadas ações que são as mais resguardadas e das atitudes 

para cumprir as necessidades dos cidadãos; melhoria em como é feita a deliberação 

nas diferentes categorias estatais, a fim de ter avanços aos trabalhos prestados da 

administração pública pras pessoas, porque há mais disponibilidade, celeridade e 

segurança para adquirir e disponibilizar os elementos, sendo necessário para padrão 

de administração que delibera segundo fatos comprovados, além disso proporciona 

o potencial para resolver imbróglios trazidos pelos brasileiros, novas ideias para 

ações estatais, tornar possíveis a fiscalização, vistoria e a classificação de planos da 

administração pública, promover diligências recentes e demais melhorias.  

 

4.3 A INTEROPERABILIDADE NO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO: possíveis 

benefícios 

 

Serão abordados eventuais benefícios oriundos da interoperabilidade de 

informações no setor público brasileiro, haja vista a importância do assunto por 

envolver a participação da sociedade na administração pública. Ademais, insta 

definir que o conceito do fenômeno, de acordo com Tavares e Bitencourt (2022, p. 

149), é o uso dos dados em tecnologias de variados entes da administração pública. 

Portanto, colaboram entre si no fornecimento para eventuais necessidades.  

Assim, há de se destacar, conforme Lima e Silva (2022), que a interação 

em diversos softwares se configura como o mínimo da satisfação de socialização 

que os indivíduos apresentam, inserindo as pessoas na sociedade de forma 

excepcional a partir do momento em que todos estão unidos uns aos outros. 

Portanto, possível concluir que proporciona o controle social, ocorrendo a efetivação 

da democracia que gera também o cumprimento dos direitos fundamentais e a 

dignidade humana, princípio macro da Carta Magna brasileira. 

Ainda, evita de ocorrer a duplicidade de informações e a perda da 

integridade dos serviços digitais, caso o procedimento recomendado do Padrão de 

Interoperabilidade em Governo Eletrônico (e-Ping) seja aplicado pelos responsáveis, 

conforme Oliveira (2017). 

Quanto ao que trata a própria lei acerca dos pontos positivos, há o Artigo 

39, Caput e incisos, da Lei do Governo Digital (BRASIL, 2021). Assim, mencionam 
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das políticas públicas serem mais bem utilizadas, os perfis de cadastro da 

administração pública terem uma fidúcia maior, vias unificadas que são mais fáceis 

para identificação de determinada pessoa no serviço público, troca de dados 

facilitada entre diferentes órgãos do Estado e por CPF o tratamento de informações 

das bases de dados. 

Portanto, por exemplo, conforme Tavares e Bitencourt (2022) nas políticas 

públicas os dados são compartilhados e são mais fáceis de serem acessados, 

ocorrendo a diminuição do tempo e custo financeiro para ser feita a pesquisa 

necessária na futura aplicação das medidas. Por fim, existem diversos dados para 

serem analisados em conjunto, a fim de verificar eventual efetividade e poder intervir 

para atingir o objetivo por meio da correção de erros obtidos. 

Além disso, Bitencourt, Cristóvam e Tavares (2022) mencionam que no Artigo 

24, inciso V, da Lei 12.965/2014 (BRASIL, 2014), há a positivação da possibilidade 

de troca dos dados entre programas diferentes, bem como com os entes federativos 

diversos e as categorias da comunidade existentes. 

 

4.4 Limites e possibilidades do compartilhamento e interoperabilidade a partir 

da legislação, doutrina e jurisprudência 

 

Será analisado quanto ao compartilhamento e interoperabilidade dos dados 

em relação aos seus limites e possibilidades pelo ordenamento jurídico, estudiosos 

do Direito e decisões judiciais. 

Primeiramente, de acordo com Castro e Lovato (2020), a partilha pode 

acontecer com a anuência do titular e desde que tenha objetivo para atendimento de 

interesse público, bem como não necessita da concordância quando sejam 

requeridos em razão de implementação das políticas públicas positivadas em 

normas ou pactos.   

 Assim, há de se destacar que, conforme o Artigo 26, Caput, da LGPD 

(BRASIL, 2018) estabelece que o compartilhamento de dados dos órgãos e entes da 

administração pública deve ter como finalidade obedecer a implementação de 

políticas públicas, bem como aquilo disposto por meio de lei e os princípios de 

tratamento elencados pela LGPD no Artigo 6°. Portanto, a finalidade de atender os 

direitos fundamentais da sociedade prevalece. 
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 Outra hipótese é a disposta no Artigo 26, §1° e incisos, da LGPD (BRASIL, 

2018) que a administração pública pode compartilhar as informações que utiliza com 

finalidade pública para o âmbito privado, desde que o faça, a fim de descentralizar o 

seu serviço, dados sejam públicos, em caso de previsão por lei, pra prevenir fraudes 

ou irregularidades, segurança ou ainda na proteção ao titular, conforme Ruth e 

Tarcisio (p. 179 – 180, 2022). Aliás, cabe ressaltar que para Cotta e Pinheiro (2022), 

também caberia a possibilidade mencionada no caso de reprimir ou evitar com que o 

Estado seja prejudicado. 

 Além disso, de acordo com Bitencourt, Cristóvam e Tavares (2022), a Lei n.° 

12.965/2014 ou chamada de Marco Civil da Internet, aborda sobre a 

interoperabilidade no Artigo 24 (BRASIL, 2014), em que possibilita que ocorra entre 

programas diferentes, bem como nos entes da federação brasileira e categorias da 

comunidade. 

 Ademais, o Artigo 3°, Inciso V, do Decreto n.° 8.777 (BRASIL, 2016), 

menciona da interoperabilidade entre diferentes plataformas que armazenam os 

dados primários, ou seja, aqueles tirados do local em que foram originados, 

contendo o máximo de especificidade e sem intervenção, explicação do Artigo 4°, 

Inciso IX, da Lei 12.527/2011 (BRASIL, 2011). 

 Não obstante, a Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011) apresenta 

períodos definidos em que determinada informação pública não será acessível em 

virtude da segurança para a sociedade e ao Estado, conforme Artigo 23, Caput e 

incisos, da LAI (BRASIL, 2011). Então, de acordo com os prazos definidos no Artigo 

24, §1° e incisos, da LAI (BRASIL, 2011), o dado classificado como ultrassecreto 

teria prazo máximo de resguardo no que tange a 25 anos, a secreta 15 anos e a 

reservada 5 anos. Por fim, os dados pessoais são visados pela LAI (BRASIL, 2011), 

por mais que a LGPD (BRASIL, 2018) seja a principal lei para eles, assim definindo 

no Artigo 31, §1°, inciso I, da LAI (BRASIL, 2011), restrição de acesso por 100 anos. 

 Entretanto, Oliveira (2017, p. 10) diz que os padrões recomendados para a 

interoperabilidade no que tange ao e-PING são difíceis de serem seguidos devido a 

poucos integrantes de determinado ente para o cumprimento tanto de exigência dos 

usuários como da administração pública a nível federal, bem como da rotatividade 

dos membros e dificuldade na adição para determinadas atividades. Além disso, a 

falta de capacidade para realização de um plano de Tecnologia da Informação que 
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seja assertivo e bem delimitado. E ainda, a própria diretriz não aborda acerca da 

prática de como realizá-la, o que por sua vez faz com que a administração pública 

haja da forma que melhor lhe aprouver e nem sempre é a maneira correta. 

 Não obstante, o Artigo 38, Caput e incisos, da Lei do Governo Digital 

(BRASIL, 2021), menciona que as restrições legais devem ser observadas, 

requisitos da segurança da informação e comunicações, capacidade tecnológica e 

rentabilidade da interoperabilidade. Ademais, o aproveitamento de condições 

favoráveis quanto aos custos no acesso a dados e reaproveitamento da 

infraestrutura que foi investida, por fim a proteção dos dados pessoais. 

 Para os APIs explicitados anteriormente, nem sempre há acesso gratuito aos 

cidadãos perante bancos de dados públicos para eventuais consultas de que 

necessitem. Portanto, isso descumpre o direito fundamental ao acesso à informação 

e lesa principalmente os mais pobres que não possuem condições financeiras para 

alcançarem seu direito fundamental, sendo que o serviço sequer deveria ser pago. 

 Apesar das medidas mencionadas supra, deve ser levado em conta outro 

óbice, de acordo com Tavares e Bitencourt (2022) que são os documentos físicos 

ainda não digitalizados nos bancos de dados da administração pública. Assim, seria 

impossibilitado por ora que todos os dados fossem interoperáveis. 

 Não obstante, Silva e Lima (2022) exemplificam a uma maior cooperação 

entre os setores público e privado, sendo imperiosa que a interoperabilidade seja 

exitosa, como foi o caso do período de pandemia do Coronavírus em que foi 

implementado o auxílio emergencial com recebimento pelo Banco da Caixa. Porém, 

foram constatadas diversas dificuldades na execução, como é o caso do não 

recolhimento do benefício e quanto ao uso dos aparatos tecnológicos para o 

atingimento do objetivo em questão, sendo que: 12% dos indivíduos não lograram 

êxito na utilização do app da instituição bancária, 10% estava com falta de memória 

para ter o programa, 9% não possuía o conhecimento para incorporar o software no 

mobile e 9% com carência de rede. Ainda, referente ao desempenho da ferramenta, 

73% pediram pela ajuda governamental que está pendente de ser aceita ou ainda 

está em verificação (PAINEL TIC COVID-19, 2021). Portanto, a interoperabilidade 

necessita de mais desenvolvimento, visto que ideias como a mencionada acima, 

pecam na sua implementação, o que não aconteceria caso houvesse uma 

cooperação entre diversos segmentos digitais. 
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 Quanto a interoperabilidade, conforme o Gov.br (2020), foi regulamentada por 

meio dos Padrões de Interoperabilidade do Governo Eletrônico (E-PING) com a 

delimitação de regras para que possa ocorrer, estando os participantes do Sistema 

de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (Sisp) subordinados no 

que estiver disposto. 

 Primeiramente, quanto a interação mediante transferência de dados, houve a 

criação do Decreto 8.789/2016 (BRASIL, 2016), o qual não está mais em vigor por 

causa do surgimento do Decreto 10.046/2019 (BRASIL, 2019). Diante disso, o novo 

regulamento arbitrou limites para a transferência de informações requeridas na 

implementação de ações estatais, como é o caso de estar sob a égide da LAI 

(BRASIL, 2011) e LGPD (BRASIL, 2018). Além disso, a coordenação e diretivas para 

a cooperação dos entes perante o Cadastro Base do Cidadão. Ainda, também 

quanto ao surgimento da figura do Comitê Central de Governança de Dados (CCGD) 

na função de, por exemplo, decidir, coordenar e fornecer instruções para formar os 

grupos referentes aos partilhamentos amplo, restrito e específico, bem como da sua 

divulgação com respeito ao resguardo de dados. 

 Ainda, quanto ao gestor de dados, conforme o Artigo 2°, inciso XIII, do 

Decreto 10.046/2019 (BRASIL, 2019) e o CCGD Comitê Central de Governança de 

Dados (2020), é definido como ente, ou seja, órgão ou entidade, com a incumbência 

de deliberar quanto aos dados envolvidos, realizando sua administração em 

diferentes aspectos, por exemplo, do compartilhamento de dados. Não obstante, 

dentre as suas responsabilidades, possível mencionar que deve divulgar 

internamente as normas e mandamentos a serem seguidos no assunto, bem como 

realizar as categorizações de dados na definição de dados tidos como de 

compartilhamento amplo, restrito e específico, enviando ao Comitê Central de 

Governança de Dados (CCGD) e também na definição para que os dados restritos e 

específicos possam ser transferidos, além de buscar saber como o Decreto 

10.046/2019 (BRASIL, 2019) será executado em participação de eventos realizados 

pelo CCGD.    

 Portanto, em relação aos compartilhamentos amplo, restrito e específico, o de 

primeira espécie se refere aos dados sob gerência do Estado que não são 

submetidos a alguma confidencialidade e que o acesso deve ser livre, conforme o 

Artigo 4°, Inciso I, do Decreto 10.046/2019 (BRASIL, 2019). Quanto ao segundo, são 
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os com resguardo, sendo disponível para os entes que devem obediência à norma e 

quando façam a implementação de ações estatais, envolvendo também 

procedimentos estabelecidos por parte do CCGD, de acordo com o Artigo 4°, Inciso 

II, do Decreto 10.046/2019 (BRASIL, 2019). Por fim, o terceiro são os com restrição, 

mas que determinados componentes estatais podem ter ciência deles, podendo 

transferi-los em conformidade com requisitos elencados pelo gestor, em 

consonância com o Artigo 4°, Inciso III, do Decreto 10.046/2019 (BRASIL, 2019).  

 Enfim, foi realizada uma tabela com as possibilidades e limites da 

interoperabilidade e compartilhamento de dados, atribuídos pela legislação: 

 

Limites e possibilidades do 

compartilhamento de dados. 

Limites e possibilidades da 

interoperabilidade de dados. 

Categoria ampla: Deve ser pelo mesmo 

meio utilizado para os dados abertos e 

transparência ativa, não necessitando de 

anuência anterior do gestor de dados, 

conforme Artigo 11, Caput, do Decreto 

10.046/2019 (BRASIL, 2019) e o CCGD 

Comitê Central de Governança de Dados 

(2020).  

Programa sem restrições para que a 

interoperabilidade possa ocorrer, por 

exemplo diferentes sistemas conseguirem 

se comunicar entre si, de acordo com o E-

ping (BRASIL, 2018). 

Categoria restrita: Impositivo respeito ao 

resguardo e segurança das informações 

envolvidas, pelo que estabelecido e 

proveniente do CCGD, bem como proibida a 

retransmissão ou partilhamento com outrem, 

amenos que o gestor de dados permitir de 

forma expressa quando der a anuência ou 

após, tendo em vista também as diretrizes 

do Artigo 5°, do Decreto 10.046/2019 

(BRASIL, 2019), de acordo com Artigo 12, 

Caput, §1° e §4°, do Decreto 10.046/2019 

(BRASIL, 2019) e CCGD Comitê Central de 

Governança de Dados (2020).  

Primar pelos padrões abertos que propiciam 

a interoperabilidade, bem como não tenham 

custos aos usuários. Porém, não são 

exigidos caso ocorram de forma temporária, 

conforme E-ping (BRASIL, 2018).  

Categoria específica: Necessária anuência 

do gestor de dados e satisfação dos 

Prezar pela transparência de dados, em 

consonância com a Lei de Acesso à 
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quesitos estabelecidos pela autoridade para 

que o compartilhamento possa ocorrer, bem 

como proibida a retransmissão ou 

partilhamento com outrem, amenos que o 

gestor de dados permitir de forma expressa 

quando der a anuência ou após, conforme 

Artigo 14, Caput, Incisos I e II, §2°, do 

Decreto 10.046/2019 (BRASIL, 2019) e  

CCGD Comitê Central de Governança de 

Dados (2020). 

Informação (BRASIL, 2011), pelo exposto no 

E-ping (BRASIL, 2018). 

Independente da categoria de dados 

requeridos, o demandante deve arcar com o 

ônus financeiro e também prezar pela 

confidencialidade, pelo disposto no gov.br 

(2020). 

Respeitar a segurança exigida pela 

interoperabilidade (BRASIL, 2018). 

Não são exigidos pactos entre entes 

públicos, bem como demais instrumentos 

congêneres, de acordo com o Artigo 5°, 

Caput, do Decreto 10.046/2019 (BRASIL, 

2019). 

Utilizar adequações que estão amplamente 

em uso nas relações negociais, de acordo 

com E-ping (BRASIL, 2018). 
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5 CONCLUSÃO 

 

Em suma, o primeiro capítulo do presente trabalho trata dos dados como 

direitos fundamentais, uma vez que há relação com a intimidade e vida privada, 

esses sim tipificados na Constituição Federal no rol de garantias consideradas 

fundamentais para os cidadãos. Ademais, garantem o direito de personalidade das 

pessoas para viverem sem influências externas que os impeçam de uma livre 

gerência de suas vidas, por meio dos direitos de intimidade e vida privada, por mais 

que na doutrina não exista um consenso entre a diferenciação ou não desses 

termos.  

Ainda, quando os dados das pessoas não recebem tratamento adequado, o 

impacto é muito prejudicial aos titulares de dados como em jurisprudência do STF 

com uso para finalidade diversa da coleta, tendo os dados dos eleitores brasileiros 

sido usados para os créditos do Serasa por meio de acordo com Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE). Outra situação foi a coleta de dados em rede social que era, a 

princípio, para um teste de personalidade parte de um estudo científico e acadêmico, 

mas foi utilizado para as eleições estadunidenses nas escolhas dos candidatos, 

afetando a democracia e a finalidade do tratamento de dados. Além disso, as 

eleições brasileiras de 2018 tiveram um impulsionamento de notícias falsas por meio 

de grandes investimentos financeiros, prejudicando o direito de informação e 

também o regime democrático adotado para optar por políticos de preferência do 

povo. Por fim, a Medida Provisória (MP) n.° 954/2020 foi julgada pelo STF pela 

suspensão liminar, visto o compartilhamento de dados dos clientes de linhas 

telefônicas que merecem proteção legal de privacidade e intimidade. 

Por fim, quanto as normas interpretativas de dados, em 1766 os países 

escandinavos foram os pioneiros em informações públicas com a invenção de um 

comitê. Enquanto que em 1789 na Revolução Francesa houve a Declaração de 

Direito do Homem e do Cidadão com a possibilidade de pedir prestação de contas. 

Já em 1951 surgiu na Finlândia a segunda lei no assunto e em 1970 Noruega e 

Dinamarca elaboraram suas leis. Enquanto que quanto a proteção de dados 

pessoais, foi a Alemanha a precursora com a lei no Land de Hesse. Ademais, em 

1978 a França inventou a Comissão Nacional para Proteção de Dados, sendo que 

fez a própria lei com inspiração na da União Europeia, tendo Portugal se inspirado 
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nela e o Reino Unido também elaborou sua própria norma. Afinal, em 2000 houve a 

Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia e em 2018 o General Data 

Protection Regulation (GDPR) que inspirou a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) do Brasil e do mundo. 

No segundo capítulo, a Lei Geral de Proteção de Dados é abordada, sendo 

vigente para todo o país e seus entes federativos, inclusive as pessoas físicas e 

jurídicas de direito privado e público, com proteção de dados físicos e digitais. Além 

disso, incide em situações com modificação de dados e tratamento ocorrido no Brasil 

para ofertar ou providenciar bens. Ainda, adota o modelo ex ante com a proteção 

prévia dos dados pessoais de determinadas pessoas identificadas ou que possam 

ser identificadas, sendo necessário que o responsável pelo tratamento motive em 

um dos motivos justificáveis em lei. Enquanto que quanto aos dados protegidos, 

estão os meramente pessoais e os sensíveis, último termo o qual possui proteção 

maior pela legislação, visto tratar daquilo que quando exposto em público pode 

prejudicar de forma mais grave o titular dos dados e ocorrendo o seu tratamento por 

hipóteses mais rígidas. 

Ademais, quanto aos deveres de proteção e tratamento dos dados pela 

administração pública e sujeitos privados, existem as instituições de ensino superior 

que são consideradas controladoras e possuem legítimo interesse no tratamento, 

realizando constante coleta de dados, assim necessitando de requisição expressa 

do interessado para portabilidade, estar conforme a lei e segredo industrial, bem 

como o comercial. Enquanto que o poder público detém a incumbência de 

tratamentos dos dados tanto na administração pública direta como na indireta, 

devendo publicizá-los. Contudo, ambas as instituições devem se pautar pelos 

princípios dos tratamentos de dados pessoais estabelecidos. 

Ainda, sobre a competência legislativa em matéria de proteção de dados e a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), a União possui a competência 

privativa para legislar em proteção e tratamento de dados pessoais, bem como a 

administrativa quanto a ANPD. Ademais, a autoridade competente é órgão da 

administração pública federal, integrando o poder executivo da União, tendo funções 

consultivas como regulamentações e elaboração de relatórios, bem como de 

supervisão como fiscalização e sanções, além disso a de promoção ou 
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aperfeiçoamento como um disseminador de informações para o procedimento 

correto de proteção e tratamento de dados pessoais. 

Por fim, quanto aos desafios da compatibilidade de proteção de dados com a 

Lei de Acesso à Informação, a LGPD protege os dados pessoais enquanto que a LAI 

busca a publicidade dos dados, tendo uma aparente contradição e as suas vigências 

se estendem igualmente por todo o território nacional e entes federativos. Assim, 

deve ser feita uma interpretação sistemática, visto que ambos os direitos são 

compatíveis, devendo ser averiguado qual deve prevalecer em determinada 

situação, por mais que também possa causar uma maior morosidade. Não obstante, 

em algumas situações há a transparência condicionada com a publicidade do que 

pode ser divulgado e preservação da privacidade e intimidade do titular. 

Afinal, o terceiro e último capítulo comenta da interoperabilidade e 

compartilhamento de dados no Brasil com seus limites e possibilidades, começando 

pela governança pública digital e os desafios no tratamento de dados na era digital, 

o qual apresenta uma mudança cultural que provoca necessidade de adaptação que 

é a inserção no meio virtual, tendo que estabelecer maneiras para proteção dos 

titulares dos dados ali envolvidos, bem como do fornecimento de acesso. Além 

disso, não existem legislações aptas a protegerem os usuários, considerando 

também que a tecnologia muda muito rápido e torna as leis defasadas, colocando os 

direitos das pessoas em eventuais prejuízos, bem como um exemplo de insuficiência 

legal é a Autoridade Nacional de Proteção de Dados sem dependência para exercer 

suas funções. Ademais, as desigualdades para acesso dos dados não possibilitam a 

devida implementação do instituto, inclusive fomentando as diferenças. 

Ainda, em relação da relevância dos sistemas de informações governamentais 

e compartilhamento de dados para as políticas públicas, serviços públicos e controle 

da administração pública, as tecnologias proporcionam a satisfação das 

necessidades humanas e inclusive por sua velocidade que proporciona, como por 

exemplo os dados abertos que proporcionam acesso para quem tiver interesse e 

necessitar, proporcionando também vantagens no serviço público. Ademais, quanto 

ao controle social, as informações por estarem mais dispostas para as pessoas, 

proporcionam uma ideia dos serviços prestados pelo Estado que possui essa 

incumbência. Enquanto que em relação ao compartilhamento, ajudam de maneira 

importante em situações de crimes como é o caso da corrupção. Ademais, tanto o 
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compartilhamento como a interoperabilidade são importantes nas políticas públicas, 

em virtude da melhora na captação de dados. 

Além disso, os benefícios que podem advir da interoperabilidade no poder 

público do Brasil, proporcionam na realização de necessidades, bem como o 

controle social, melhor uso de serviços e informações, bem como políticas públicas 

mais bem aproveitadas. 

Enfim, dos limites e das possibilidades do compartilhamento e 

interoperabilidade a partir da legislação, doutrina e jurisprudência, a partilha de 

dados pode ocorrer com concordância do titular de dados e ter necessidade pública, 

exceto em políticas públicas. Enquanto que a interoperabilidade ocorre entre 

sistemas diferentes. Entretanto, nenhum dos dois poderá ocorrer em situação de 

dados com sigilo, bem como tem de cumprir com as normas estabelecidas apesar 

de necessitar de mais regulamentação e proporcionar mais acesso para as pessoas 

usuárias. 

Contudo, quanto ao problema do presente trabalho, a começar pelo 

compartilhamento de dados, apresenta como possibilidades elencadas pela 

legislação, a partilha dos considerados da categoria ampla que não estão sujeitos ao 

sigilo, não é necessária a autorização da autoridade competente, bem como o 

procedimento deve ser realizado aos dados abertos e transparência ativa. Enquanto 

que, a restrita envolve aqueles com resguardo, mas ainda assim possível em virtude 

de norma e políticas públicas, devendo seguir o que o Comitê Central de 

Governança de Dados (CCGD) dispuser, bem como o sigilo e não retransmitir ou 

compartilhar novamente, amenos que a autoridade autorize. Ainda, a específica trata 

daqueles que também possuem restrição, porém determinados entes 

governamentais podem acessá-los e transferi-los em conformidade com o que o 

CCGD estabelecer, sendo também proibida a retransmissão ou o novo 

compartilhamento, amenos que a autoridade dê sua anuência.  

Além disso, em termos gerais, independente da categoria de dados, quem 

requer os elementos a serem partilhados, deve arcar com os custos, respeitar o 

resguardo deles, caso necessário e não são necessários pactos ou outras espécies 

para que aconteça o fenômeno.  
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Ainda, a doutrina menciona que depende da anuência do titular de dados, 

exceto em caso de política pública, sendo necessária a finalidade pública em 

qualquer caso. 

Não obstante, a falar da interoperabilidade, os programas envolvidos não 

podem ter restrições de uso, devem ser abertos, amenos que sejam proprietários de 

forma temporária. Além disso, não envolver custos aos usuários, bem como respeitar 

a transparência de dados promovida pela Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 

2011), respeitar a segurança exigida no serviço e estar adequado ao que vem sendo 

usado no mercado.  

Enquanto que, doutrinariamente, pode ocorrer entre diferentes sistemas 

envolvidos, desde que haja o meio virtual, visto que não há a possibilidade de 

compartilhamento de arquivo em mídia física no debate em questão. Entretanto, 

deve respeitar o sigilo de determinados dados submetidos a ele, bem como resta 

carente que a sociedade consiga usar melhor os aparelhos tecnológicos em 

questão. 
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